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|   Editorial

O Brasil vive uma crise econômica 
sem precedentes, resultado de uma 
combinação de fatores capazes de 
deixar até mesmo os especialistas 
em economia, ciências políticas, 

gestão e administração pública sem respostas 
para muitas perguntas. 

A instabilidade política, fruto da promis-
cuidade entre os setores público e privado e da 
ausência de políticas públicas específicas e fun-
damentais para o desenvolvimento igualitário da 
sociedade, em seus diversos segmentos, reflete 
também a necessidade de mudanças e da quebra 
de paradigmas capazes de levar-nos ao aperfeiço-
amento da gestão da coisa pública e da probida-
de administrativa nos atos, ações e investimentos 
realizados pelo Estado. 

É preciso enxergar o momento que 
atravessamos para além dos problemas e das 
adversidades que nos aparecem. Basta saber na-
vegar em águas turbulentas para encontrar terra 
firme, ancorada nos mais cristalinos princípios 
morais que regem a ética e a responsabilidade 
para com as mudanças sociais.

Em um período em que se fecham postos 
de trabalho, cai, consequentemente, a arrecada-
ção estatal e diminuem os investimentos em se-
tores sociais e administrativos ligados geralmente 

à saúde, educação e aos demais programas de 
transferência de renda. Tempos em que assisti-
mos ao desmoronamento de blocos econômicos 
regionais, como a União Europeia, que recente-
mente enfrentou mudanças significativas com 
a saída do Reino Unido, importante pólo finan-
ceiro e administrativo. Onde levantes e revoltas 
populares são cada vez mais frequentes e quase 
sempre dirigidas à figura dos Estados, sejam eles 
o governo local ou governos internacionais, é 
necessário enfrentar mudanças. Fundamental, 
porém, é definir os caminhos que serão seguidos 
sob o risco de, futuramente, depararmo-nos com 
necessidades cada vez mais restritivas e que im-
pedem e travam o avançado crescimento econô-
mico e social do País.

Sem sombra de dúvidas, o papel desenvol-
vido pelos Auditores Fiscais na apuração e fiscali-
zação dos recursos administrados pelo Estado e 
das contribuições prestadas por todos os brasilei-
ros representa avanços na direção da profissiona-
lização e da qualidade do serviço público. Mais do 
que isso, tais atividades desencadeiam uma série 
de investigações e operações no País que estão 
culminando no repatriamento e recuperação de 
recursos públicos desviados e na penalização dos 
responsáveis por tais atos, sempre tão caros ao 
desenvolvimento de toda a sociedade brasileira. 

A contribuição dos Auditores Fiscais 
para a recuperação da economia
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Com a retração da indústria nacional e o 
encolhimento da economia registrado entre 2015 e 
2016, que resultou no fechamento de quase 2 milhões 
de postos de trabalho e de mais de 100 mil empresas 
em todo o País, de acordo com dados divulgados 
pelo Ministério do Trabalho, o País encontra-se em 
uma situação completamente oposta ao período 
que compreendeu os anos de 2008 e 2014. O baixo 
desempenho na geração de emprego e renda e, 
consequentemente, na arrecadação tributária agravou 
uma crise política que afastou, pela segunda vez 
em nosso País desde o fim do regime militar, um 
presidente da República eleito democraticamente. O 
motivo: alegações técnicas e jurídicas das chamadas 
“pedaladas fiscais”, ou seja, atraso no repasse de 
dinheiro pelo governo aos bancos públicos, por meio 
dos recursos do Tesouro Nacional. 

Com a queda da arrecadação e o aumento da 
dívida pública, no entanto, o governo observou por um 
breve período o crescimento vertiginoso da inflação. Com 
os recorrentes escândalos de corrupção que tomaram 
conta dos noticiários nacionais, aliado à pressão popular 
crescente nas ruas e à infidelidade do Congresso Nacional 
com relação ao Poder Executivo, atravessamos, mais uma 
vez em nossa história, um processo de impeachment e 
consideráveis mudanças políticas, administrativas e nos 
rumos da condução econômica no País.

Nesta edição, abordamos cada um dos aspectos 
e análises mencionadas acima. Analisamos as medidas 
adotadas pelo governo para promover uma reforma 
administrativa, incluindo propostas de reformas fiscal, 
tributária e, principalmente, da Previdência Social, que 
envolvem discussões acerca da sustentabilidade do 
sistema a longo prazo. Além disso, iniciamos o debate 
sobre as medidas contra a corrupção propostas pelo 
Ministério Público Federal (MPF).

A análise da arrecadação tributária e dos 
resultados da atuação da Auditoria Fiscal também 
integram esta edição, que inclui também reportagens 
sobre a CPI dos Fundos de Pensão e, para amenizar, 
alimentação Vegana. A análise da arrecadação 
tributária e dos resultados da atuação da Auditoria 
Fiscal também integram esta edição.

Boa leitura!
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Parabéns e obrigado à ANFIP pela defesa da paridade. 

Osmário Mendonça de Paula/GO

Estou muito preocupada com os rumos da nossa 
Previdência Social e as consequências para as pessoas 
que mais precisam dela. Sabemos que a principal 
questão para a manutenção dos benefícios não é o 
aumento da idade mínima e sim a administração 
desses fundos. É preciso que a sociedade conheça a 
realidade [da Seguridade Social]. 

Cristina Ribeiro/RJ

Parabéns, Anfip!
Sinto orgulho de pertencer a essa Instituição que 
sempre trabalhou em prol da Previdência Social e do 
Brasil, além de defender os direitos e conquistas dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil com 
base na ética e nos valores intrínsecos a essa função 
no serviço público.

Maria Regina Hubner de Carvalho Leite/RS

Realmente é uma questão muito controversa 
e ainda ouve-se como se fosse um ganho, um 
consolo, de que os Auditores aposentados 
da Receita Federal, com essas propostas, 
serão os aposentados do governo que melhor 
aumento terão. Basta... Prestei um concurso 
concorridíssimo e dificílimo, em 1981, em 
que as mil vagas disponíveis em todo o Brasil  
não foram preenchidas porque o número de 
candidatos aprovados foi menor. Não admito, 
agora aposentado, que queiram que eu esqueça 
disso, que deixe pra lá todo o meu empenho e 
dedicação, para ser consolado com argumentos 
pífios. ANFIP, por favor, vamos lutar por essa 
conquista.

Celso Gomes Pegoraro/SP

Parabéns, ANFIP!!!!!!! Sempre confiei em vocês e 
continuo confiando!

Marcos Tadeu Rodrigues Vieira/MG

Parabéns pelas iniciativas tomadas para que o 
deficit da Previdência seja desmistificado. Tenho 
lido [na mídia] as bobagens que dizem a respeito 
da Previdência e a necessidade de reforma por 
causa do rombo. Ou seria roubo? Protagonizado 
pelo governo, com a utilização dos recursos da 
Previdência na DRU, ou o pagamento de Bolsa 
Família, era hora de alguém esclarecer que não 
existe orçamento de Previdência Social, que ela 
faz parte da Seguridade Social, que é composta 
pela Previdência, Assistência Social e Saúde, e 
que constituem um orçamento só, que fazem 
parte do Orçamento da União. Devo esclarecer 
que a Cofins, as contribuições sobre prognósticos 
de loterias e PIS, no Orçamento da União, não 
constam do Orçamento da Seguridade Social. 
Isso é uma afronta à Constituição Federal.

Luciano Galliano/SP

Já se tornou uma rotina. Em todo governo que se 
instala a primeira investida é a reforma da Previdência. 
Em todas essas modificações os prejudicados sempre 
foram os segurados. Aumenta idade, cria fatores, 
reduz-se o tempo da duração do benefício, reforma-
se a Constituição e se impõe uma contribuição sem 
nenhuma retribuição para os aposentados, enfim 
prevalece sempre a opinião dos economistas de 
plantão. Apresenta-se uma proposta [PEC 555/06 - 
fim da contribuição previdenciária] para acabar com 
a injustiça. Vota-se tudo, menos a correção do mal 
acontecido.

Benedito Santos Lima/AL
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UNIDADE: R$ MILHÕES

2015

JUNHO MAIO JUNHO
JUN/16

MAI/16

JUN/16

JUN/15

IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO 2.505              2.586              3.456              (3,10)           (27,51)        

I.P.I-TOTAL 3.394              4.094              4.252              (17,09)        (20,18)        

  I.P.I-FUMO 151                  980                  480                  (84,57)        (68,50)        

  I.P.I-BEBIDAS 223                  220                  178                  1,24            25,43          

  I.P.I-AUTOMÓVEIS 271                  253                  324                  7,08            (16,21)        

  I.P.I-VINCULADO À IMPORTAÇÃO 1.088              1.082              1.561              0,54            (30,31)        

  I.P.I-OUTROS 1.661              1.559              1.710              6,57            (2,87)           

IMPOSTO SOBRE A RENDA-TOTAL 28.181            23.387            29.187            20,50          (3,45)           

  I.RENDA-PESSOA FÍSICA 2.462              2.934              2.904              (16,09)        (15,22)        

  I.RENDA-PESSOA JURÍDICA 6.072              6.806              6.673              (10,79)        (9,01)           

    ENTIDADES FINANCEIRAS 1.077              1.598              1.206              (32,59)        (10,68)        

    DEMAIS EMPRESAS 4.995              5.209              5.468              (4,10)           (8,64)           

  I.RENDA-RETIDO NA FONTE 19.647            13.648            19.610            43,96          0,19            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DO TRABALHO 7.462              7.833              7.562              (4,74)           (1,32)           

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE CAPITAL 9.596              3.370              8.939              184,72       7,35            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE RESIDENTES NO EXTERIOR 1.782              1.675              2.267              6,37            (21,40)        

    I.R.R.F-OUTROS RENDIMENTOS 808                  769                  843                  5,03            (4,11)           

IOF - I. S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 2.729              2.791              3.419              (2,20)           (20,17)        

ITR - I. TERRITORIAL RURAL 16                    21                    17                    (20,05)        (4,64)           

COFINS - CONTRIB. P/ A SEGURIDADE SOCIAL 16.374            16.863            17.864            (2,90)           (8,34)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 1.571              1.843              1.214              (14,79)        29,42          

   DEMAIS EMPRESAS 14.803            15.019            16.650            (1,44)           (11,10)        

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 4.403              4.417              4.832              (0,31)           (8,86)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 258                  303                  204                  (14,91)        26,50          

   DEMAIS EMPRESAS 4.146              4.114              4.628              0,76            (10,42)        

CSLL - CONTRIB. SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 3.495              4.119              3.678              (15,15)        (4,98)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 637                  1.202              615                  (46,97)        3,63            

   DEMAIS EMPRESAS 2.858              2.917              3.063              (2,03)           (6,71)           

CIDE-COMBUSTÍVEIS 470                  488                  515                  (3,73)           (8,74)           

PSS - CONTRIB. DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 2.222              2.388              2.471              (6,97)           (10,07)        

OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 1.975              1.724              2.454              14,58          (19,52)        

SUBTOTAL [A] 65.766            62.878            72.146            4,59            (8,84)           

RECEITA PREVIDENCIÁRIA [B] 30.525            30.473            31.516            0,17            (3,14)           

   PRÓPRIA 27.583            27.423            28.343            0,58            (2,68)           

   DEMAIS 2.942              3.050              3.173              (3,56)           (7,29)           

ADMINISTRADAS PELA RFB [C]=[A]+[B] 96.291            93.351            103.662          3,15            (7,11)           

ADMINISTRADAS POR OUTROS ÓRGÃOS [D] 1.838              2.201              2.016              (16,49)        (8,82)           

TOTAL GERAL [E]=[C]+[D] 98.129            95.552            105.677          2,70            (7,14)           

TABELA I-A

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS FEDERAIS

PERÍODO: MAIO E JUNHO DE 2016 E JUNHO DE 2015

(A PREÇOS DE JUNHO/2016 - IPCA)

RECEITAS

VARIAÇÃO (%)2016

 

INDICADOR DE PRESENÇA FISCAL 

Estabelecido a partir da relação entre os contribuintes de interesse e o índice mínimo de cobertura 
correspondente nos segmentos: Pessoas Jurídicas sujeitas ao acompanhamento diferenciado, Pessoas 
jurídicas de médio porte, Demais Pessoas Jurídicas, pessoas físicas e procedimentos de revisão de 
declarações. 
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CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO POR SEGMENTO ECONÔMICO 
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Nº Descrição

Qtd Crédito (R$) Qtd Crédito (R$) 2015 2016 Qtd Crédito (R$)

1 Comércio 658 11.308.567.759 639 5.003.507.278 15,3% 9,3% -2,9% -55,8%

2 Prestação de serviços 736 10.182.326.256 671 6.572.742.091 13,8% 12,2% -8,8% -35,4%

3 Indústria 860 19.718.145.186 820 20.250.733.479 26,6% 37,6% -4,7% 2,7%

4 Transporte e serviços 
relacionados 185 918.340.753 150 997.654.969 1,2% 1,9% -18,9% 8,6%

5 Construção civil 182 1.650.924.971 137 7.047.335.057 2,2% 13,1% -24,7% 326,9%

6
Serviços de 
comunicação, energia e 
água

32 790.265.792 33 1.446.718.933 1,1% 2,7% 3,1% 83,1%

7 Serviços financeiros 92 16.507.482.292 60 7.619.794.077 22,3% 14,1% -34,8% -53,8%

8 Sociedades de 
Participação 50 9.331.030.216 42 1.678.600.416 12,6% 3,1% -16,0% -82,0%

9 Outros setores 333 1.774.002.305 263 1.610.798.313 2,4% 3,0% -21,0% -9,2%

3.128 72.181.085.530 2.815 52.227.884.613 97,5% 96,9% -10,0% -27,6%

90 5.556.890 66 85.542.305 0,0% 0,2% -26,7% 1439,4%

2.118 1.832.085.924 1.775 1.600.584.035 2,5% 3,0% -16,2% -12,6%

5.336 74.018.728.344 4.656 53.914.010.953 100,0% 100,0% -12,7% -27,2%

Fiscalização e seus créditos por segmento econômico, comparados ao ano anterior no mês de junho

2015 2016 % Crédito Crescimento de 2015 a 
2016

Pessoa Jurídica - Setor 
Econômico

Total Fiscalização Pessoa 
Jurídica

Lançamento de Multa PJ

Total Revisão de 
Declarações PJ

Total Geral Pessoa Jurídica  

 
Qtd Crédito (R$) Qtd Crédito (R$) 2015 2016 Qtd Crédito (R$)

1 Proprietário e Dirigente 
de empresa 512 529.748.957 443 1.097.004.052 24,5% 22,7% -13,5% 107,1%

2 Funcionário público e 
Aposentado 183 200.696.105 156 242.195.866 9,3% 5,0% -14,8% 20,7%

3 Profissional liberal 567 128.431.156 389 142.937.332 5,9% 3,0% -31,4% 11,3%

4
Profissional de ensino e 
Técnico de outra 
natureza

344 50.677.207 211 45.819.380 2,3% 0,9% -38,7% -9,6%

5 Autônomo 100 238.273.312 75 58.289.292 11,0% 1,2% -25,0% -75,5%

6 Outros 873 457.079.833 568 2.687.043.721 21,2% 55,6% -34,9% 487,9%

2.579 1.604.906.570 1.842 4.273.289.643 74,4% 88,4% -28,6% 166,3%

33 150.007 54 495.113 0,0% 0,0% 63,6% 230,1%

160.152 553.463.420 168.852 558.386.501 25,6% 11,6% 5,4% 0,9%

162.764 2.158.519.997 170.748 4.832.171.257 100,0% 100,0% 4,9% 123,9%

168.100 76.177.248.341 175.404 58.746.182.210 4,3% -22,9%

Total Geral Pessoa Física

Total Geral: PJ + PF

Pessoa Física - Setor 
Econômico

Total Fiscalização Pessoa 
Física

Lançamento de Multa

Revisão de Declarações PF 
(1)

 

 

 

 

 

 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS LANÇADO POR ESPÉCIE TRIBUTÁRIA 

Slide 3 

Total RPF RPF com 
crédito Crédito (A) Total RPF RPF com 

crédito Crédito(B)

IRPJ 1.261 1.016 30.650.081.085 41,5% 1.266 1.004 24.347.512.153 43,1% -20,6%
CSLL 1.062 1.009 12.842.891.010 17,4% 1.064 994 9.687.131.755 17,1% -24,6%
IRRF 154 123 6.123.614.850 8,3% 136 115 2.363.953.534 4,2% -61,4%
COFINS 1.048 937 9.050.501.210 12,3% 985 893 7.234.118.485 12,8% -20,1%
CP 
PATRONAL 1.670 1.466 5.787.551.580 7,8% 1.264 1.114 3.154.961.045 5,6% -45,5%

IPI 336 244 3.007.423.056 4,1% 286 200 4.015.819.534 7,1% 33,5%
IOF 81 70 142.560.714 0,2% 96 84 993.832.892 1,8% 597,1%
IRPF 1.660 1.497 1.505.313.655 2,0% 1.307 1.180 1.467.377.277 2,6% -2,5%
PIS 1.044 931 1.777.115.401 2,4% 980 887 1.396.814.363 2,5% -21,4%
CP 3º 1.131 1.074 634.983.908 0,9% 838 782 325.312.446 0,6% -48,8%
MULDI 352 326 1.301.671.843 1,8% 362 322 484.702.214 0,9% -62,8%
CP MULDI 414 364 231.536.879 0,3% 320 274 180.139.052 0,3% -22,2%
CP SEG. 1.250 1.086 271.368.735 0,4% 799 688 295.115.746 0,5% 8,8%
PASEP 78 77 311.083.702 0,4% 74 70 114.207.129 0,2% -63,3%
SIMPLES 162 85 75.157.748 0,1% 109 38 36.175.609 0,1% -51,9%
CIDERE 24 15 46.482.301 0,1% 34 22 403.631.446 0,7% 768,4%
CIDECO 0 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%
SIMPLES 
ME/EPP 10 0 0 0,0% 2 0 0 0,0%

ITR 13 10 26.654.426 0,0% 7 7 369.577 0,0% -98,6%
CPMF 0 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%
CONTR 
PREV 1 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%

CPSS 0 0 0 0,0% 1 0 0 0,0%
II 2 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%

Total: 
BRASIL 0 0 73.785.992.101 100,0% 0 0 56.501.174.257 100,0% -23,4%

Tributo
2015 2016

% R$ 2015 % R$ 2016
Crescimento 

de 2015 a 
2016

Fiscalização e seus créditos, por tributo, comparados ao ano anterior no mês de junho
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|   REFORMA ADMINISTRATIVA

presidente Michel Temer anuncia   
medidas para a reforma administrativa

Mudanças liberais
no foco do governo

Extinção e fusão de ministérios, aprovação do teto para 
os gastos públicos e reforma da Previdência  

são prioridades para o poder executivo
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A
pós um período de transição governa
mental marcado por divergências polí
ticas e administrativas, denúncias e 
acusações de desrespeito às normas 
que regem os princípios básicos da 

administração pública e da democracia, como 
a probidade administrativa e a legalidade dos 
atos públicos, o Brasil entra em um momento de 
profundos debates ideológicos e promoção de 
mudanças estruturantes em todos os setores da 
máquina estatal. Com a queda da arrecadação 
tributária e a retração da economia, que registrou 
no período entre 2015 e 2016 o fechamento de 
quase dois milhões de postos de trabalho no País, 
o governo administrado pelo presidente Michel 
Temer levou a efeito uma reforma administrativa 
com a redução do número de ministérios de 39 para 
24, estimando uma economia de R$ 160 bilhões, 
e acelerou os debates sobre a implementação de 
propostas de reforma fiscal, tributária, trabalhista 
e previdenciária. 

Em julho, no Palácio do Planalto, o ministro-
chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, já falava sobre 
a necessidade de aprovação do teto dos gastos 
públicos, previsto para vigorar a partir de 2017 e que 
ainda precisa ser aprovado pelo Congresso Nacional, 
por meio da Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 241/2016. “O governo tem que aprovar este 
ano o teto. Nós temos excedentes em determinadas 
áreas e nós pretendemos aprimorar o trabalho, fazer 
mais com menos e isto seria fundamental para que 
nós não tivéssemos novos contingenciamentos. 
Então, o governo esgotará todas as alternativas para 
que não haja esta necessidade”, defende. 

Sobre o período de duração do teto, 
inicialmente avaliado e negociado para um prazo de 
20 anos, o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, 
afirma que “as políticas corretivas se farão pelo 
tempo que se fizer necessário para que a economia 
ingresse num novo ciclo de crescimento sustentável”. 
“Caso a fixação de um teto para a expansão dos 
gastos primários seja aprovada, vamos contribuir 
para uma redução dos prêmios de risco e contribuir 
para o controle da inflação”, avalia.

Outras prioridades destacadas pelo ministro 
Eliseu Padilha para este momento de transição 
política e administrativa são as demais reformas 
estruturantes. “O governo quer aprovar este ano a 
reforma da Previdência, em primeiro lugar. A reforma 
trabalhista, a reforma fiscal e, por último, uma 
reforma na prestação de serviço eficaz do Estado, que 
se chama, em uma expressão mais simples, implantar 
o governo virtual, em que nós queremos ter todo o 
governo sob controle, inclusive dos cidadãos”. 

ministros dyogo oliveira (planeja-
mento) e eliseu padilha (Casa civil)

A ideia do governo é que todo o cidadão 
possa, por meio da utilização da sua identidade 
pessoal, acessar o sistema do governo e identificar 
se há o acúmulo de benefícios como Bolsa Família, 
seguro-desemprego, auxílios do INSS, entre outros. 
“Aí haverá transparência no Brasil. Porque todas as 
relações daquela pessoa com o Estado brasileiro 
estarão sistematizadas”, conclui Padilha.

Todas as medidas estão sendo adotadas para 
cobrir um rombo orçamentário de cerca de  R$ 170 
bilhões em 2016, segundo projeções do Ministério 
da Fazenda. No primeiro semestre deste ano, o 
valor do deficit registrado foi de R$ 23,77 bilhões, 
resultado anunciado pelo Banco Central.

renegociação das dívidas dos estados
Em reuniões recentes com o ministro da 

Fazenda, Henrique Meirelles, e com o presidente 
da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
Michel Temer articulou a construção de uma pauta 
conjunta de prioridades. 
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No segundo semestre, o Congresso Nacional 
inicia os trabalhos legislativos analisando projetos 
prioritários para o governo, como a renegociação 
das dívidas dos estados com a União, medida que 
estende o prazo para os pagamentos em 20 anos, 
consequência da queda da arrecadação em todos 
os entes da Federação. Em contrapartida, os estados 
assumem o compromisso de cumprir um teto de 
gastos, que vigorará pelo mesmo período e limitará 
o crescimento das despesas públicas de um ano ao 
percentual de inflação do ano anterior.

Além disso, os estados ficam proibidos de 
conceder aumento a servidores públicos por um 
período de dois anos, à exceção de reajustes que 
tenham sido negociados até a data de aprovação 
da lei da renegociação das dívidas estaduais 
pelo Congresso. Caso essas medidas não sejam 
suficientes para adequar os gastos públicos, será 
permitido aos estados reduzir em até 30% os 
gastos com servidores públicos decorrentes de 
parcelas indenizatórias e vantagens de natureza 
transitória e também implementar o desligamento 
voluntário e a licença incentivada de servidores da 
administração pública.

Reforma da previdência em debate
Atenta às mudanças e com o objetivo de 

estimular a reflexão de toda sociedade acerca das 
reformas promovidas, especialmente com relação 
às medidas anunciadas para a Previdência Social, a 
Anfip vem acompanhando ativamente as discussões 
e integra, inclusive, o grupo de trabalho formado por 
lideranças trabalhistas e empresariais para discutir 
junto à Presidência da República as propostas 
apresentadas para a Previdência, entre elas a fixação 
de uma idade mínima para a aposentadoria e a 
desvinculação dos benefícios do salário mínimo. 

ANFIP DEFENDE SUPERaVIT DA PREVIDÊNCIA 
no congresso

Em contraponto aos argumentos e às propostas 
do governo, foi lançada em 31 de maio a Frente 
Parlamentar em Defesa da Previdência Social, no 
Senado Federal.

“A Frente Parlamentar tem como objetivo 
buscar o que nos roubaram. Roubaram o Ministério 
da Previdência Social da classe trabalhadora, porque 

Ciência e Tecnologia

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

Virou Ciência e Tecnologia
e Comunicações

Incorporado a TransportesAviação Civil

EXTINTO

Comunicação Social

EXTINTO

Perdeu o status
de ministério

Comunicações

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

–

Virou Trabalho e 
Previdência Social

Previdência Social

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

EXTINTO

Controladoria Geral da União Virou Fiscalização,
Transparência e Controle

Virou Desenvolvimento
Social e Agrário

Desenvolvimento Agrário

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

Secretaria de Segurança Institucional

Desenvolvimento Social e Combate
à Fome

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

–

Fiscalização, Transparência e Controle

NOVO

NOVO

EXTINTO

Portos Incorporado a Transportes

Justiça

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

Virou Justiça e Cidadania

–Mulheres, Igualdade Racial, da
Juventude e dos Direitos Humanos

DEIXA DE EXISTIR APÓS FUSÃO

REFORMA MINISTERIAL DE TEMER
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quem paga religiosamente a Previdência, descontado 

todos os meses em folha, são os trabalhadores, 

legítimos donos da Previdência”, afirma o senador 

Paulo Paim (PT-RS), coordenador da Frente. 

Vilson Romero, presidente da anfip, 
discursando  na Frente Parlamentar em 

Defesa da Previdência Social

imóveis da Previdência Social e de outros patrimônios 
em desuso através de leilão, o fim da aplicação da DRU 
sobre o orçamento da Seguridade Social e a revisão 
das renúncias previdenciárias.

Mudanças na Esplanada 
Na opinião do doutor em ciência política 

pela Universidade Complutense de Madri 
(Espanha), José Matias Pereira, as mudanças 
administrativas feitas na gestão de Michel Temer 
possuem caráter paliativo.

“Sabe-se que esta reforma da 
administração do governo Temer não irá 
criar as condições para o Estado responder 
às crescentes demandas da sociedade por 
serviços públicos de qualidade. O seu objetivo 
não é modernizar a administração pública, 
mas sinalizar para a sociedade, para o mercado 
e  para os investidores que o governo está 
disposto a reduzir os gastos públicos”, analisa.

De acordo com o especialista, esta iniciativa 
repercutiu positivamente junto à população e ao 
setor empresarial, mas os seus efeitos em termos 
de economia são pouco significativos.  

“Com a decisão, o governo Temer sinalizou 
para a sociedade que, mesmo diante de sua 
interinidade, estava adotando medidas concretas 
para tirar o País da inércia em que se encontrava, 

michel temer, presidente da república, 
e floriano sá neto, vice-presidente de 

política de classe da anfip

Segundo ele, a desvinculação de 30% das 
receitas da Seguridade, por meio da Desvinculação 
de Receitas da União (DRU), assalta a Previdência. 
“Calcule retirar 30% da Saúde, da Assistência e 
da Previdência. Nós não aceitaremos. Faremos o 
bom combate e esta Frente viajará por todo o País 
fazendo uma grande mobilização e mostrando que 
a nossa Previdência é superavitária”, indica Paim, 
destacando que o superavit do setor em 2014 foi de 
aproximadamente R$ 54 bilhões. 

“Por isso nós estamos unidos aqui nesta Frente 
levando muito firme o discurso e a comprovação 
de que esta Previdência é superavitária. O próprio 
orçamento comprova que em 2016 há previsão de 
R$ 69 bilhões de renúncias, de incentivos a diversos 
setores da economia com o dinheiro do aposentado. 
Nós temos que lutar para que o dinheiro retorne 
imediatamente para os cofres do INSS”, afirma o 
presidente da Anfip, Vilson Antonio Romero.

A Anfip é contrária, entre outros pontos, à 
fixação de idade mínima para requerer o direito 
à aposentadoria. A Entidade apoia a proposta 
desenvolvida junto às centrais sindicais que 
prevê, entre outras medidas, a revisão ou fim das 
desonerações das contribuições previdenciárias sobre 
a folha de pagamento das empresas, a alienação de 
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“As exigências de mudanças na Previdên-
cia Social estão dentro desse contexto de crise 

fiscal”, argumenta José Matias Pereira

Propostas sobre Previdência apresentadas 
pelas centrais sindicais e apoiadas pela Anfip 

- 	 Revisão ou fim das desonerações das contribuições previdenciárias sobre a folha 
de pagamento das empresas;

-	 Revisão das isenções previdenciárias para entidades filantrópicas;

-	 Alienação de imóveis da Previdência Social e de outros patrimônios em desuso 
através de leilão;

-	 Fim da aplicação da DRU (Desvinculação de Receitas da União) sobre o orçamento 
da Seguridade Social;

-	 Criação de mecanismos mais ágeis para a cobrança da dívida ativa previdenciária 
de mais de R$ 300 bilhões;

-	 Melhoria da fiscalização da Previdência Social, por meio do aumento do número de 
fiscais em atividade e aperfeiçoamento da gestão e dos processos de fiscalização;

-	 Revisão das alíquotas de contribuição para a Previdência Social do setor do 
agronegócio;

-	 Destinação à seguridade/previdência das receitas fiscais oriundas da 
regulamentação dos bingos e jogos de azar, em discussão no Congresso Nacional;

-	 Recriação do Ministério da Previdência Social. 
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al em decorrência da crise de governabilidade 
que havia se instalado no País. Essas medidas, 
portanto, não foram apoiadas em estudos 
técnicos consistentes”, avalia José Matias.

Segundo ele, o Brasil deverá chegar no 
final de 2016 com um contingente de 14 milhões 
de pessoas desempregadas. “O aumento da 
longevidade e a maturação dos segurados 
ativos, que passam a demandar benefícios 
de inatividade, são ameaças concretas à 
solvabilidade fiscal do sistema de seguro social. 
As exigências de mudanças na Previdência Social 
estão dentro desse contexto de crise fiscal, que 
se impõem frente a realidade existente no País”.
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|   MATÉRIA|   10 MEDIDAS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

anteprojetos de lei propostos pelo Ministério Público Federal (MPF) foram entregues ao presidente da Frente 
Parlamentar Mista de Combate à Corrupção, deputado Mendes Thame (PV-SP), com 2 milhões de assinaturas de apoio

PL 4850/16 reúne propostas do MPF e já tramita no

Congresso Nacional

entre as medidas previstas estão a punição para 
o enriquecimento ilícito de agentes públicos e a 

transformação da corrupção em crime hediondo
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C
om o objetivo de aprimorar os 
mecanismos de combate à corrupção e à 
impunidade, o Ministério Público Federal 
(MPF) apresentou à sociedade civil, no 
início deste ano, 10 propostas de combate 

à corrupção, como parte das ações estratégicas de 
inteligência posteriores à deflagração de uma das 
maiores ações investigativas já realizadas no País: a 
Operação Lava Jato, que entrou em sua 33ª fase no dia 
2 de agosto, com o início da Operação Resta Um.

Na forma de 20 anteprojetos de lei, a 
iniciativa foi entregue por representantes do MPF 
e da Procuradoria-Geral da República (PGR) ao 
presidente da Frente Parlamentar Mista de Combate 
à Corrupção, deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame (PV-SP), em março. Além disso, a matéria 
conta com o apoio de entidades sociais e sindicais 
e mais de dois milhões de assinaturas colhidas 
durante três meses em igrejas, escolas, faculdades, 
entidades sindicais e associativas e órgãos públicos. 

“A Operação Lava Jato pode alcançar a 
recuperação do dinheiro desviado no caso concreto 
e a punição dos responsáveis. Mas o que a sociedade 
espera é que os escândalos de corrupção parem de se 
suceder semana após semana. Para que isso aconteça, 
precisamos mudar as condições que hoje favorecem 
a corrupção para que passem a desfavorecê-la”, 
afirma o procurador da República Deltan Dallagnol, 
coordenador da força-tarefa da Operação Lava Jato.

O presidente da Frente Parlamentar Mista de 
Combate à Corrupção, deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame (PV-SP), frisou que o PL 4850/16, 
de sua autoria e de outros parlamentares, prevê “o 
preenchimento de lacunas jurídicas e a atualização 
da legislação brasileira de combate à corrupção”. 

De acordo com o deputado, o PL foi 
apresentado à Presidência da Câmara em função 
da impossibilidade de verificar e conferir a validade 
(nome, endereço, número do título e zona eleitoral 
dos assinantes da propositura) das mais de 2 milhões 
de assinaturas que possibilitam a apresentação de 
um projeto de lei de iniciativa popular, conforme 
os requisitos legais previstos pelo artigo 61 da 
Constituição Federal (CF).

As 10 medidas de combate à corrupção 

reúnem 20 propostas de alterações legislativas, que 

visam aprimorar a legislação brasileira de combate 

à corrupção. Buscam, entre outros ajustes, a 

criminalização do enriquecimento ilícito; o aumento 

das penas e a classificação de crime hediondo para 

corrupção de altos valores; maior celeridade nas 

ações de improbidade administrativa; reforma no 

sistema de prescrição penal; responsabilização dos 

partidos políticos; e criminalização do caixa 2.

Câmara instala comissão especial 
para analisar as propostas 

Após inúmeras reuniões com o presidente 

afastado da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha 

(PMDB-RJ), para cobrar a instalação da Comissão 

Especial responsável por apreciar e analisar a 

admissibilidade da proposta, representantes do 

MPF e da Frente Parlamentar Mista de Combate à 

Corrupção, com o apoio de entidades que integram 

o movimento, se reuniram, em junho, com o então 

presidente interino da Casa, deputado Waldir 

Maranhão (PP-MA), para cobrar celeridade no 

trâmite da proposta.

No dia 16 de junho, após a leitura em Plenário 

da decisão tomada pela Presidência da Câmara, a 

Comissão Especial foi instalada e os partidos iniciaram 

a indicação dos membros efetivos do colegiado.

As propostas serão analisadas em um prazo de até 
120 dias por Comissão especial composta por 60 

parlamentares, entre titulares e suplentes 
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Na opinião do deputado Luiz Carlos Hauly 
(PSDB-PR), membro da Comissão Especial, as 
10 medidas de combate à corrupção “vêm ao 
encontro das outras medidas já adotadas pela 
Câmara ao longo dos últimos anos, desde a 
estrutura constitucional, do arcabouço jurídico-
legal brasileiro, das leis complementares e das leis 
ordinárias que permitiram e permitem que o MPF, 
que a PF e que a Justiça brasileira possam prender 
e condenar os criminosos do colarinho branco e de 
outros tipos de crimes”.

O parlamentar avalia que a legislação 
vigente é boa, mas tem muitas brechas. “Foi o 
que levou o Ministério Público, fruto do trabalho 
desenvolvido por promotores, policiais e outros 
integrantes da força-tarefa investigativa, tanto 
nas operações relacionadas à identificação dos 
desvios de recursos públicos do ‘mensalão’, do 
‘petrolão’, do ‘sangue-suga’ quanto da Lava Jato, 
à conclusão de que havia uma série de espaços 
e buracos abertos (em nosso conjunto de leis) 
que deveriam ser preenchidos com uma boa 
legislação, para que o Brasil possa combater 
prontamente os crimes contra o dinheiro público, 
contra o erário”, reforça o parlamentar, reiterando 
que a medida jurídica legal levada ao Congresso 
constitui “apenas um passo que a PF, MPF e Justiça 
deram para que nós possamos ter uma cultura do 
bom uso do dinheiro público”.

presidente da comissão diz que grupo 
trabalhará com celeridade

Com 60 membros no total, sendo 30 titulares 
e 30 suplentes, a Comissão Especial elegeu, no dia 13 
julho, o deputado Joaquim Passarinho (PSD-PA) para 
a Presidência do colegiado. Também foram eleitos o 
relator, deputado Onyx Lorenzoni (DEM-RS), e o vice-
presidente, deputado Alexandre Serfiotis (PMDB-RJ).  

O relator, deputado Onyx Lorenzoni, explica 
que o trabalho feito pelos parlamentares se baseará 
na promoção de audiências públicas e de debates 
envolvendo todos os setores da sociedade civil e do 
poder público. 

Segundo o parlamentar, a instituição do 
respeito à vida, à existência e aos direitos dos 
cidadãos será um dos maiores desafios da Comissão. 
“Nós todos vamos, a muitas mãos, construir uma 
nova realidade no Brasil a partir do trabalho que 
esta Comissão realizará. Esse é o nosso propósito, o 
nosso sonho e essa será a nossa realidade ao final 
dos trabalhos”, acredita.

O deputado Diego Garcia (PHS-PR), um dos 
co-autores do projeto, afirma que levantamento 
recente feito pela Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp) conclui que cerca de 
2,3% do PIB brasileiro está sendo desviado pelos 
crimes relacionados à corrupção. “Isso significa e 
representa cerca de R$ 100 bilhões. Além disso, o 
procurador-geral da República Deltan Dellagnol 
trouxe a esta Casa dados que indicam que este valor 
chega a R$ 200 bilhões. Ou seja, medidas devem 
ser tomadas, porque quem está perdendo com 
isto é o nosso País, a nossa nação”, avalia, citando o 
exemplo de outros Países que obtiveram avanços 
significativos ao alterar a legislação relacionada 
aos crimes de corrupção.

“Nós temos exemplos como a Suécia, que 
desde a década de 70, por conta de mudanças na 
legislação relacionadas à transparência – e é uma 
das sugestões apresentadas pelas 10 medidas 
de combate à corrupção –, registrou apenas 
dois casos de corrupção envolvendo agentes 
políticos em mais de 30 anos. Então é isso que 

Fo
to

: C
láu

dio
 Ar

aú
jo

 Deputado Joaquim Passarinho (PSD-PA), presidente da 
Comissão que analisará as medidas contra a corrupção
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nós esperamos, que daqui saia o melhor texto 
possível e que este projeto possa contribuir com 
o nosso País”, finaliza Garcia.

Frente Parlamentar trabalha pela 
aprovação integral do PL 4850/2016 

O presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), Roberto Carvalho Veloso, 
explica que a entidade realizou uma consulta 
pública aos seus associados sobre as propostas 
apresentadas pelo MPF e que foi decidido, por 
ampla maioria dos votos, o posicionamento da 
Ajufe em defesa do PL 4850/2016. “A posição da 
Ajufe hoje é de defesa dessas 10 medidas contra 
a corrupção”.

Para ele, algumas medidas como, por 
exemplo, as propostas do aumento da eficiência 
e da justiça dos recursos no processo penal estão 
diretamente relacionadas ao trabalho realizado 
pelos juízes em todo o País.

“Nós sabemos que muitos dos recursos 
apresentados pelos investigados são puramente 
protelatórios. Então a Ajufe defende, dentro desta 
ótica, que a condenação em segundo grau de 
jurisdição possa vir a ser cumprida imediatamente 
quando esta decisão for condenatória”, defende. 
O presidente ainda reitera que recurso para o 
Supremo Tribunal Federal (STF) e para o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) não teria efeito suspensivo 
da decisão tomada pelo juiz de segunda instância. 
“O STF decidiu recentemente que isso era possível, 
por maioria de voto, diante do princípio da 
moralidade e do julgamento célere dos processos 
judiciais, e nós ficamos muito satisfeitos com isso”.

De acordo com Veloso, outro problema que 
existe no Brasil, que também está sendo abordado 
nas medidas contra a corrupção, é o da prescrição, 
“intimamente ligada ao atraso na aplicação e no 
cumprimento das penas”. Por fim, o presidente da 
Ajufe destaca a imensa contribuição dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil (AFRFB) para 
o sucesso das investigações conduzidas pelo 
Ministério Público (MPF) e pela Polícia Federal (PF) 

de crimes relacionados à corrupção, conforme 
prevê o artigo 158 do Código de Processo Penal, 
cita o magistrado.

“Esse artigo fala sobre os crimes que deixam 
vestígios, e neste tipo de investigação criminal é 
preciso ter a prova material do delito. E como nós 
vamos refazer o percurso do dinheiro desviado? É 
preciso que nós tenhamos pessoas com qualidade 
técnica, como os fiscais da RFB, por exemplo, que 
atuam justamente refazendo tecnicamente todo 
o caminho que este recurso percorreu. Também é 
preciso verificar, ainda falando sobre as atribuições 
dos Auditores Fiscais, a evolução patrimonial dos 
investigados. E quem desenvolve este trabalho são 
os técnicos da RFB”, indica.

“Então, a força-tarefa é justamente 
para isso, para que esses órgãos forneçam 
elementos ao Ministério Público e depois ao 
juiz para que as pessoas envolvidas em práticas 
ilícitas relacionadas à corrupção possam ser 
responsabilizadas”, afirma.

Com relação à criação de estrutura necessária 
que possibilite uma melhor atuação dos órgãos 
ligados à Justiça brasileira, Veloso cita a criação de 
quatro novos Tribunais Regionais Federais – nos 
estados de Minas Gerais, Paraná, Bahia e Amazonas 
– e a criação de Varas Especializadas na apuração e 
julgamento de casos relacionados à improbidade 
administrativa.

Neste sentido, o procurador-geral da 

 

Juiz federal Roberto Veloso, presidente da Ajufe, destaca a necessidade 
de criação de estrutura para que órgãos e entidades 

 de controle atuem com mais celeridade
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República, Rodrigo Janot, cita algumas iniciativas 
estruturais que estão sendo desenvolvidas para 
dar apoio à implementação das medidas de 
combate à corrupção. “Além de profissionalizar e 
de treinar os membros nesta área de atuação, foi 
criada a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, que 
objetiva especificamente o combate à corrupção. 
Foram criados também, nas diversas unidades, os 
Núcleos de Combate à Corrupção. Isso é atuação 
direta do MPF de forma profissional e integrada 
na parte penal e na parte da improbidade 
administrativa. Nós apostamos na eficiência deste 
modelo”, afirma Janot.

Críticas ao projeto  
Os pontos polêmicos do PL 4850/16 foram 

debatidos em audiência pública da Comissão 
Especial que analisa o projeto de lei no dia 24 de 
agosto. 

O texto prevê medidas que dividem 
opiniões de juristas, como o chamado teste de 
integridade para funcionários públicos – que 
consiste na simulação de oferta de propina 
para verificar se o trabalhador é honesto ou 
não. Outros temas polêmicos são a previsão da 
necessidade de o juiz ouvir o Ministério Público 
antes de conceder habeas corpus para réus, que 

MEDIDAS DE COMBATE À CORRUPÇÃO 
1)	 Investimento na prevenção à corrupção
2)	 Criminalização do enriquecimento ilícito de agentes públicos
3)	 Punição adequada da corrupção, transformando aquela de altos valores em crime hediondo
4)	 Aumento da eficiência e da justiça dos recursos no processo penal
5)	 Aumento da eficiência das ações de improbidade administrativa
6)	 Ajustes na prescrição penal contra a impunidade e a corrupção
7)	 Ajustes nas nulidades penais contra a impunidade e a corrupção
8)	 Responsabilização objetiva de partidos e criminalização do “caixa 2” e lavagem eleitorais
9)	 Prisão preventiva para evitar a dissipação do dinheiro desviado
10)	 Medidas para recuperar o lucro do crime

não estão presos, e o confisco de patrimônio do 

corrupto mesmo quando não existem provas de 

que aquele bem é fruto de corrupção.

As proposições têm sido questionadas 

por juízes e advogados nas audiências públicas, 

que argumentam que as restrições à concessão 

de habeas corpus, o teste de integridade e a 

validação de provas ilícitas em determinadas 

situações ferem as garantias individuais previstas 

na Constituição Federal. 

Já o Ministério Público argumenta que os 

dispositivos previnem a ocorrência de crimes e 

agilizam as decisões judiciais.

Presidente da anfip, vilson romero, durante audiência pública da 
comissão especial que analisa a matéria

Fo
to

: A
nfi

p



Seguridade Social e Tributação - setembro - 2016   |   17

Relatório feito com apoio de Auditores pede ao MPF

Investigação abrange aplicações financeiras feitas 
pelos quatro maiores fundos de pensão do País - Previ, 

Funcef, Petros e Postalis - entre 2003 e 2015 e que causaram 
prejuízos de aproximadamente R$ 6,2 bilhões
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O documento apresentado pelo relator sérgio Souza (PMDB-PR) foi elaborado com o auxílio técnico 
de auditores fiscais lotados na superintendência Nacional de Previdência Complementar (previc) 

353 INDICIAMENTOS

|   CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
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I
nvestigações conduzidas pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) instalada na Câmara 
dos Deputados em agosto do ano passado com o 
objetivo de investigar indícios de ingerência na 
aplicação de recursos e manipulação na gestão dos 

quatro maiores fundos de Previdência Complementar 
do País – Funcef, Petros, Previ e Postalis –  indicam que, 
entre os anos de 2003 e 2015, aplicações financeiras 
realizadas por dirigentes dessas Fundações 
implicaram em um prejuízo estimado da ordem de 
R$ 6,62 bilhões aos beneficiários desses fundos – 
funcionários e servidores públicos aposentados e 
pensionistas da Caixa Econômica Federal, Petrobras, 
Banco do Brasil e dos Correios, respectivamente.

De acordo com a apuração conduzida pelo 
relator da Comissão, deputado Sérgio Souza (PMDB-
PR), a CPI constatou 15 investimentos responsáveis por 
deficits consecutivos aos cofres dessas Fundações. As 
informações foram levantadas por meio da realização 
de oitivas, quebras de sigilo bancário e fiscal de 
investigados e compartilhamento de informações e 
documentos com órgãos de fiscalização, supervisão e 
controle como o Banco Central, a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e a Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (Previc).

Tais aplicações financeiras foram feitas, 
conforme conclusão sobre os casos apurados, em 
setores que “já estavam fadados a perdas financeiras”, 
explica o relator. “Nós chegamos ao final desta CPI 
com a seguinte conclusão: de que haveria sim um 
aparato político dentro dos fundos de pensão, 
uma influência externa que dizia quais seriam os 
investimentos que alguns fundos de pensão deveriam 
fazer, sendo que grande parte deles já estavam com 
perdas anunciadas, como no caso do BBVA (Banco 
Bilbao Vizcaya Argentaria)”, explica o deputado. De 
acordo com o relatório final, o banco em questão 
recebeu aplicações financeiras do Postalis e, em um 
breve período após a realização dos investimentos, 
declarou falência, gerando um prejuízo estimado em 
R$ 50 milhões ao fundo.

Para reverter este deficit na Justiça e tentar 
reaver os valores perdidos ao Postalis, considerado 
o caso mais grave entre os fundos de pensão 

investigados em decorrência do deficit de R$ 5,6 
bilhões, valor superior aos ativos do fundo (em torno 
de R$ 5 bilhões), o relatório encaminha a denúncia ao 
Ministério Público Federal (MPF) para que “promova 
as medidas cabíveis no intuito de apurar a conduta 
de cada um dos dirigentes estatutários envolvidos, 
bem como das pessoas e agentes privados referidos 
no caso investigado”. O objetivo é que ao final de todo 
o processo de investigação “seja proposta a demanda 
judicial para responsabilizar os efetivos responsáveis 
pelos prejuízos causados”.

Outra apuração feita pela CPI, entre os 15 casos 
que apresentam indícios de má gestão e manipulação 
de aplicações conforme as conclusões do colegiado, é 
o caso relacionado à empresa Sete Brasil, que causou, 
segundo as investigações, prejuízos individuais de 
mais de R$ 1,10 bilhão à Funcef e à Petros.

“Neste caso nós constatamos que o governo 
exerceu a sua influência naquele momento 
sugerindo aos fundos de pensão que seria um ótimo 
investimento a construção das sondas na Sete Brasil. 
Os fundos de pensão investiram ali valores em torno 
de R$ 3 a R$ 4 bilhões, montante que hoje é quase 
todo provisionado como perdas. Então foram vários 
pontos específicos que nós verificamos que houve 
fraude ou intenção de fraudar, causando prejuízos 
próximos à casa dos R$ 7 bilhões”, relata Souza.

Com relação aos investimentos feitos pela 
Previ na Sete Brasil, que causaram prejuízo, segundo 
o relatório, de mais de R$ 143 milhões, Sérgio Souza 
afirma que, diante da limitação de tempo que 
dispunha a CPI para desenvolver suas investigações, 
“não constatamos, por hora, elementos concretos 
que pudessem imputar culpa ou dolo na análise e 
aprovação inicial ou mesmo da reestruturação do 
investimento na Sete Brasil por parte da Previ”.

Outro caso expressivo citado no relatório 
da CPI diz respeito aos investimentos feitos pela 
Funcef no FIP OAS Empreendimentos, uma das 
empresas investigadas também na Operação Lava 
Jato por assumir obras inacabadas da Cooperativa 
Habitacional dos Bancários de São Paulo (Bancoop) 
em 2004, período em que o ex-tesoureiro do PT João 
Vaccari Neto, preso na Lava Jato, dirigiu a entidade. 
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Uma dessas obras seria a do Edifício Solaris, 
onde fica o triplex cuja propriedade é atribuída ao 
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no Guarujá 
(SP). Esses investimentos teriam causado prejuízos da 
ordem de R$ 200 milhões em valores não atualizados.

“O juiz Sérgio Moro foi um grande parceiro 
da CPI e compartilhou muitas informações que 
nos auxiliaram em nossas investigações”, disse o 
deputado Sérgio Souza (PMDB-PR). 

Relatório é fruto da integração entre 
os órgãos de fiscalização e controle

Para sanar dúvidas técnicas e jurídicas decor
rentes do processo investigativo, foi composta uma 
Comitiva formada por servidores de diversos órgãos 
fiscalizadores que atuam nos âmbitos jurídico, cível e 
administrativo, entre eles Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (AFRFB) lotados na Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc), 
órgão de supervisão e fiscalização que tem como 
objeto a previdência complementar. 

“A partir da análise das denúncias veiculadas 
nos diversos meios de comunicação do País, nós 
iniciamos as investigações e montamos uma Comitiva 
dentro da CPI com a participação de dezenas 
de parlamentares, agentes técnicos de órgãos e 
instituições como a Polícia Federal (PF), Banco Central, 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Previc, do 
Tribunal de Contas da União (TCU), entre outros, 

como os técnicos e assessores legislativos da Câmara 
dos Deputados”, explica Sérgio Souza, ressaltando 
que não foram apurados todos os investimentos 
feitos pelos fundos de pensão investigados, mas 
apenas aqueles referentes aos deficits consecutivos 
registrados nos últimos anos.

O parlamentar informa que o relatório da 
CPI propõe alguns encaminhamentos. “Os pedidos 
de indiciamento significam que nós remetemos as 
denúncias ao Ministério Público para que este órgão 
adote as devidas ações civis e criminais com relação aos 
indiciados, sejam empresas ou pessoas físicas”. Destaca 
ainda que os membros da CPI indicam no relatório 
aprovado valores e também o momento em que 
os dirigentes dos fundos de pensão investigados se 
envolveram na ilegalidade, assim como os dispositivos 
legais que foram infringidos. 

“Além disso, nós fizemos algumas recomen
dações a órgãos como a CVM, o TCU e ao próprio 
governo. Uma delas é um projeto de lei que determine 
a mudança do regime jurídico da Previc, alterando 
aquilo que nós entendemos ser necessário para a 
segurança dos investimentos”, argumenta o relator, 
concluindo: “Acreditamos que a prevenção de novos 
deficits provocados por aplicação incorreta e má 
gestão passa, necessariamente, pelo fortalecimento 
dos processos decisórios de governança das entidades 
fechadas, bem como pela possibilidade de livre 
compartilhamento de informações entre os órgãos 
responsáveis pela apuração de infrações”.

O relatório é assinado pelo presidente da 
CPI, deputado Efraim Filho (DEM-PB). Para ele, o 
documento “deixará um legado de uma investigação 
bem feita, com mais de 300 quebras de sigilo 
bancário e modernização de leis”. 

previc autua administrativamente 
gestores dos fundos deficitários

Paralelamente às investigações relacionadas 
à má gestão, a Previc realizou, no âmbito 
administrativo, autuações de gestores dos quatro 
fundos de pensão investigados, comunicando 
a sua decisão aos demais órgãos fiscalizadores 
responsáveis como o Banco Central e o MPF.

deputado Sérgio Souza (PMDB-PR), relator da cpi
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“Existem três tipos de responsabilidades: 
administrativa, civil e penal. E a Previc atua no 
campo da responsabilidade administrativa. É um 
órgão de supervisão do Poder Executivo, atua na 
fiscalização dos investimentos feitos pelos fundos 
de pensão e o nosso limite em relação à punição de 
possíveis envolvidos em casos delituosos é a punição 
administrativa. Nos casos investigados pela CPI, o 
próprio relatório final traz em seu bojo as ações que 
a Previc adotou para cada uma daquelas 15 situações 
elencadas”, argumenta o diretor de Fiscalização, 
Sérgio Djundi Taniguchi.

Ele explica que a Previc possui um quadro 
funcional de aproximadamente 100 Auditores 
Fiscais, “o que equivale a 1/3 da força de trabalho da 
Previc e a cerca de 75% do quadro mais técnico da 
autarquia”, e afirma que a participação nos trabalhos 
de identificação de práticas ilícitas relacionadas à má 
gestão e a autuação dos dirigentes dos fundos de 
pensão envolvidos em casos de ingerência têm sido 
feitas, via de regra, pelos Auditores Fiscais.

 “No caso do Postalis são mais de 40 autuações, 
do ponto de supervisão da Previc, aplicação de 
multas e inabilitação dos seus dirigentes. As demais 
responsabilidades, civil e penal, a Previc representou 
aos órgãos competentes as situações que nós 
identificamos como problemáticas ou irregulares para 
que fossem tomadas as devidas providências”.

O diretor lembra que os trabalhos de 
fiscalização, notificação e autuação feitos pela 
Superintendência no campo administrativo muitas 
vezes servem como embasamento técnico para 
a apresentação de denúncias ao MPF e posterior 
instauração de inquérito investigativo na PF. 
“Recentemente, em uma ação da PF com o MPF 
houve, inclusive, a prisão de um ex-dirigente do 
Postalis, por meio da Operação Recomeço. Neste caso 
específico, a Previc já havia identificado e autuado 
os responsáveis. Do ponto de vista administrativo 
já havia feito a punição desses dirigentes e também 
a representação para o Ministério Público. Ou seja, 
antes da operação policial, nós havíamos identificado 
esta situação do ponto de vista administrativo e já 
havíamos feito representações ao MPF sobre aquele 

assunto, para a adoção das devidas medidas penais”.
Em termos de cooperação investigativa, 

Taniguchi informa que a Previc possui um convênio 
com a CVM e com o Banco Central e tem atuado 
cada vez mais próxima da PF, do MPF, do Ministério 
de Fiscalização, Transparência e Controle (antiga 
Controladoria-Geral da União), da Procuradoria-
Geral da República (PGR) e da Superintendência de 
Seguros Privados (Susep). “Nós temos atuado de 
maneira bastante cooperativa com outros órgãos de 
supervisão, seja do Poder Executivo ou o MPF. Hoje 
nós temos constituída uma Força-Tarefa do MPF, 
da qual a Previc participa cedendo dois Auditores 
Fiscais indicados para atuar nas investigações. Em 
relação à CPI, designamos servidores para atuar 
junto à Comissão, para colaborar com os trabalhos 
do colegiado de parlamentares desde o seu início, 
auxiliando na realização dos trabalhos técnicos”.

Por fim, o diretor de Fiscalização da Previc reitera 
que o trabalho feito pela autarquia é uma atividade 
privativa dos Auditores Fiscais. “A nossa participação na 
CPI se deu por meio dos Auditores Fiscais, auxiliando 
os trabalhos, fornecendo informações e contribuindo 
de fato com processo investigativo da CPI. O próprio 
relatório final cita os trabalhos feitos pela Previc e pelos 
Auditores Fiscais”, destaca, informando que a Previc 
cedeu dois servidores da área para realizar um trabalho 
conjunto com a extinta CGU, e que a cooperação com 
a PF também tem se intensificado. “Via de regra, o MPF 
encaminha a denúncia para a abertura de inquérito 
pela PF. Posteriormente à abertura de inquérito, as 
informações têm sido compartilhadas com a PF. Então 

W
ils

on
 D

ias
/A

gê
nc

ia 
Br

as
il

DIRETORES DA PREVIC SERGIO TANIGUCHI (FISCALIZAÇÃO) E MAURÍCIO NAKATA 
(ASSUNTOS ATUARIAIS CONTÁBEIS E ECONÔMICOS), PRESENTES À AUDIÊNCIA 

PÚBLICA PROMOVIDA PELA CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
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a atuação junto à PF também tem sido intensa nesse 
período em função desses aspectos relacionados à má 
gestão e a irregularidades nos fundos de pensão”.

Constatado deficit técnico de R$ 77,8 
bilhões em 2015

Além das denúncias apuradas pela CPI com 
relação aos casos de ingerência na gestão dos quatro 
fundos de pensão, o cenário econômico desfavorável 
registrado entre os anos de 2014 e 2015 ocasionou, 
por conta do aumento da inflação e consequente 
desvalorização dos títulos públicos, o aumento da 
taxa atuarial dos fundos de pensão, composta pelo 
orçamento em caixa das fundações acrescido de 
5% mais o índice de inflação registrado no ano em 
questão, que em 2015 foi de cerca de 10%.

“Então quando nós falamos sobre os deficits 
técnicos nos fundos de pensão, R$ 77 bilhões é a 
diferença entre o que esses caixas deveriam ter e 
não têm. Não quer dizer que este deficit técnico seja 
resultado de má gestão. Na verdade, quando você 
olha os provisionamentos feitos no período, eles são 
perdas reconhecidas pelos fundos de pensão em 
função de não-pagamentos, de uma série de coisas. 
Esses valores são absolutamente inferiores aos R$ 
77 bilhões. Este valor, quando você olha um sistema 
que tem uma meta atuarial por volta de 15%, que os 
títulos públicos estão pagando 14,25%, a Bolsa de 
Valores BMF Ibovespa teve um resultado neutro no 
ano, sendo que as aplicações financeiras feitas pelos 
fundos de pensão são compostas aproximadamente 
por 50% de títulos públicos, significa que essa parte 
não conseguiu atingir a meta atuarial. Obviamente 
que, conforme a inflação seja controlada, venha 
a cair e tenha uma convergência para o centro da 
meta, que foi fixado em 4,1%, aí sim a meta atuarial 
seria de 9,5% e os títulos públicos registrariam 
superavit”, explica Sérgio Taniguchi.

De acordo com ele, todos os quatro fundos 
investigados passaram a apresentar deficits técnicos 
somente no período que compreende os últimos 
cinco anos. “Na Previ, nós estamos discutindo o 
deficit técnico apenas de 2015. Nos anos anteriores 
este fundo apresentava superavit. O da Funcef há 

três anos apresenta deficit. O da Petros é o terceiro 
ano também. Isso varia de acordo com cada plano. 
Por outro lado, o resultado dos investimentos no 
primeiro trimestre deste ano foi bastante positivo 
para os fundos de pensão. E tem planos que nós 
estamos discutindo superavit”, avalia.

A Funcef informa que no exercício de 2015, o 
deficit consolidado de todos os planos de benefícios 
administrados foi de R$ 8 bilhões, totalizando um 
deficit de R$ 12,4 bilhões ao final do ano por conta 
do deficit acumulado em 2014, e que “apesar da crise 
econômica, a Funcef conseguiu manter seu patrimônio 
nominal, inclusive com ligeira elevação, passando de 
R$ 54,2 bilhões para R$ 54,3 bilhões em 2015”.

“Com relação ao deficit atuarial a ser coberto, 
nos termos da legislação vigente aplicável às Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar, a Funcef 
elaborou Plano de Equacionamento relativo aos 
resultados do exercício de 2014 do Plano de Benefícios 
Replan, Modalidade Saldada Replan-Saldado, único 
que precisará implementar Plano de Equacionamento 
em 2016 e afetará 57.396 participantes, sendo 22.948 
ativos e 34.448 aposentados e pensionistas”, conforme 
estimativas de janeiro de 2016. 

A entidade destaca que os quase 80 mil 
participantes ativos, aposentados e pensionistas dos 
demais planos de benefícios “não serão afetados pelo 
plano de equacionamento a ser implementado em 2016, 
que será 50% de responsabilidade da Patrocinadora 
Caixa e 50% dos participantes e assistidos”.

Já a Previ informou que “no que tange ao 
resultado em 2015, destacamos que a apuração do 
resultado deficitário, ao fim do ano passado, se deu em 
função da conjuntura econômica (principalmente a 
variação da Bolsa) e também que a Previ não registrou 
perdas, pois não se desfez de ativos no período, já que 
seus investimentos são de longo prazo”.

projetos de lei propõem alterações na 
gestão dos fundos  de pensão

Tramitam na Câmara dos Deputados dois proje-
tos de lei complementar (PLP 268/2016 e PLP 84/2015) 
que visam alterar as regras de composição e de gestão 
dos Conselhos Deliberativo, Fiscal e da Diretoria Execu-
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tiva dos fundos de pensão. A primeira proposta, apre-
sentada pelo senador Valdir Raupp (PMDB-RO), altera 
as normas de composição desses fundos, instituindo 
a proporção de dois representantes dos beneficiários, 
dois das empresas patrocinadoras e dois profissionais 
do mercado na composição dos Conselhos e Diretoria 
Executiva. A segunda, de autoria da deputada Maria do 
Rosário (PT-RS) e do deputado Chico D’Angelo (PT-RJ), 
a partir de proposta construída pela Associação Nacio-
nal dos Participantes de Fundos de Pensão (Anapar), 
alterna a gestão dos fundos entre representantes das 
patrocinadoras e dos beneficiários. 

“O modelo de previdência complementar 
adotado no Brasil é um dos mais avançados do mundo 
e enfrenta, desde sua origem, uma disputa de espaço 
com bancos e seguradoras. Se aprovada, a futura lei 
retira dos participantes a garantia de paridade com o 
seu patrocinador nos Conselhos Deliberativo e Fiscal 
dos fundos de pensão constituídos por empresas 
públicas, essa importante conquista do direito de 

eleger seus representantes para fiscalizar e participar 
da gestão de seu patrimônio. Essas propostas, 
dentre outras incluídas no PLP, representam um 
inaceitável retrocesso para o sistema de previdência 
complementar”, critica o presidente da Anapar, Antonio 
Braulio de Carvalho.

Com relação ao PLP 84/2015, o presidente da 
Anapar afirma que “com a iniciativa do Senado de 
enviar para a Câmara o projeto de alteração da Lei 
108/2001, o PLP 84/2015 sai do radar e entra em foco 
a tentativa de elaboração de um substitutivo que 
possa evitar o brutal retrocesso que se tenta impor aos 
participantes de fundos de pensão”. 

“A Anapar, em conjunto com uma série de 
entidades de representação dos trabalhadores, tenta 
recolocar as principais reivindicações do segmento, por 
meio de emendas parlamentares e destaque de votos 
em separado, que são a paridade em todos os níveis de 
gestão, o fim do voto de qualidade e mecanismos de 
controles mais eficientes”. 

A devassa nas aplicações financeiras dos fundos 
de pensão ganhou novo capítulo no início de setembro, 
quando a Polícia Federal deflagrou a Operação 
Greenfield, invetigando um esquema de fraudes e 
superfaturamento nos principais fundos de pensão do 
país que podem ter causado prejuízos superiores a R$ 
8 bilhões, segundo o Ministério Público Federal (MPF) 
e a 10 ª Vara da Justiça Federal de Brasília. Petros, Previ, 
Funcef e Postalis são suspeitas de fazer investimentos 
ilícitos em troca do pagamento de propinas a gestores 
e a políticos, segundo as investigações.

A Justiça impôs sete medidas cautelares a 40 
investigados, que terão de se afastar dos fundos, de 
empresas e dos mercados financeiros e de capitais. Ao 
todo, 38 pessoas jurídicas e 74 pessoas físicas foram 
alvos de ações de busca e apreensão.

A operação foi ancorada em dez casos revelados 
a partir da análise contábil e fiscal de deficits bilionários 
apresentados pelos fundos. Os investigadores listam 
oito Fundos de Investimentos em Participações (FIPs), 
além de um prejuízo sofrido pela Funcef na alienação 

de salas comerciais. Citam também o “caso Invepar”, em 
que os fundos de pensão investiram na concessionária 
de infraestrutura por meio de aquisição direta de 
participação acionária.

A investigação aponta que as aquisições de 
cotas desses fundos de investimento em participações 
foram precedidas de “avaliações econômico-financeiras 
irreais e tecnicamente irregulares”, com o objetivo 
de “superestimar o valor dos ativos da empresa” - 
ampliando de forma artificial a quantia total que o 
fundo de pensão precisa pagar para adquirir uma 
participação acionária indireta.

Segundo os investigadores, o número expressivo 
de alvos foi planejado para evitar destruição de provas 
e versões combinadas entre os investigados. Por isso, o 
tamanho da operação foi grande - 560 policiais federais, 
oito Auditores Fiscais da Previc, 12 inspetores e quatro 
procuradores federais da CVM e sete procuradores da 
República cumpriram 147 mandados judiciais, sendo 
106 de busca e apreensão, 34 de condução coercitiva e 
5 de prisão temporária em 9 Estados e no DF.

Operação Greenfield investiga operações ilícitas
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|   arrecadação federal

A retração econômica provocou a queda 
de 7,33% na arrecadação federal 
nos cinco primeiros meses do ano. 
Ainda assim, os dados comprovam a 
importância do trabalho de arrecadação 

e fiscalização feito pelos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil e pela estrutura da Secretaria da 
RFB para assegurar os recursos necessários aos 
programas sociais desenvolvidos no Brasil. 

A análise da arrecadação das receitas federais 
no mês de junho de 2016, divulgada pelo Centro 
de Estudos Tributários e Aduaneiros da RFB, mostra 
uma arrecadação total no valor de R$ 98,12 bilhões, 
com queda de 7,14% (IPCA) em relação a junho de 
2015. No período acumulado de janeiro a junho de 
2016, a arrecadação total atingiu R$ 617,25 bilhões, 
com redução real de 7,33% (IPCA) em relação ao 
mesmo período de 2015.

Quanto às receitas administradas pela Receita 
Federal, o valor arrecadado em junho de 2016 foi 
de R$ 96,29 bilhões, total 7,11% menor do que o 
arrecadado no mesmo mês do ano anterior. No 
acumulado até junho de 2016, o valor arrecadado 
atingiu R$ 606,13 bilhões, com queda de 6,75% em 
relação ao mesmo período de 2015.

Segundo o Centro de Estudos, a queda 
da arrecadação decorreu, fundamentalmente, 
do desempenho da economia, evidenciado 
pelo comportamento dos principais indicadores 

Recessão provoca 
queda de 7%

macroeconômicos que afetam diretamente a 
arrecadação dos diversos tributos.

No período de janeiro a junho de 2016 os 
tributos que tiveram maior participação no total 
das receitas arrecadadas foram as contribuições 
previdenciárias próprias e de outras entidades 
ou fundos (com uma participação de 29,38%), o 
Imposto sobre a Renda Total, envolvendo IR Pessoa 
Física, IR Pessoa Jurídica e IR Retido na Fonte (com 
uma participação de 28,35%) e a Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (16,44%). 
Juntos, esses tributos somaram R$ 466 bilhões, 
representando 74,39% do total da arrecadação das 
receitas federais.

A Receita Previdenciária respondeu por 
R$ 184,02 bilhões, no período de janeiro a 
junho de 2016, com queda de 5,06% em relação 
ao mesmo período de 2015, motivadas pela 
desoneração da folha de pagamento (em especial 
as instituídas pelas Leis 12.715/2012, 12.794/2013 
e 12.844/2013), a elevação das alíquotas da 
contribuição previdenciária sobre a receita bruta 
(Lei 13.161/2015) e pela redução na massa salarial 
dos trabalhadores no País, que foi de 4,70%.

O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), que no período de janeiro a junho 
de 2016, arrecadaram o valor de R$ 103,59 
bilhões, tiveram queda de 5,92% em relação a 
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2015. Esse resultado deveu-se, principalmente: 
a) arrecadação extraordinária de cerca de R$ 
3,5 bilhões, em fevereiro de 2015, motivada 
pela transferência de ativos entre empresas; 

b) redução de 12,97% na arrecadação do 
Lucro Presumido em razão da queda do 
faturamento das empresas; c) redução de 
10,67% na arrecadação referente à Declaração 

UNIDADE: R$ MILHÕES

2015

JUNHO MAIO JUNHO
JUN/16

MAI/16

JUN/16

JUN/15

IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO 2.505              2.586              3.456              (3,10)           (27,51)        

I.P.I-TOTAL 3.394              4.094              4.252              (17,09)        (20,18)        

  I.P.I-FUMO 151                  980                  480                  (84,57)        (68,50)        

  I.P.I-BEBIDAS 223                  220                  178                  1,24            25,43          

  I.P.I-AUTOMÓVEIS 271                  253                  324                  7,08            (16,21)        

  I.P.I-VINCULADO À IMPORTAÇÃO 1.088              1.082              1.561              0,54            (30,31)        

  I.P.I-OUTROS 1.661              1.559              1.710              6,57            (2,87)           

IMPOSTO SOBRE A RENDA-TOTAL 28.181            23.387            29.187            20,50          (3,45)           

  I.RENDA-PESSOA FÍSICA 2.462              2.934              2.904              (16,09)        (15,22)        

  I.RENDA-PESSOA JURÍDICA 6.072              6.806              6.673              (10,79)        (9,01)           

    ENTIDADES FINANCEIRAS 1.077              1.598              1.206              (32,59)        (10,68)        

    DEMAIS EMPRESAS 4.995              5.209              5.468              (4,10)           (8,64)           

  I.RENDA-RETIDO NA FONTE 19.647            13.648            19.610            43,96          0,19            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DO TRABALHO 7.462              7.833              7.562              (4,74)           (1,32)           

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE CAPITAL 9.596              3.370              8.939              184,72       7,35            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE RESIDENTES NO EXTERIOR 1.782              1.675              2.267              6,37            (21,40)        

    I.R.R.F-OUTROS RENDIMENTOS 808                  769                  843                  5,03            (4,11)           

IOF - I. S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 2.729              2.791              3.419              (2,20)           (20,17)        

ITR - I. TERRITORIAL RURAL 16                    21                    17                    (20,05)        (4,64)           

COFINS - CONTRIB. P/ A SEGURIDADE SOCIAL 16.374            16.863            17.864            (2,90)           (8,34)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 1.571              1.843              1.214              (14,79)        29,42          

   DEMAIS EMPRESAS 14.803            15.019            16.650            (1,44)           (11,10)        

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 4.403              4.417              4.832              (0,31)           (8,86)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 258                  303                  204                  (14,91)        26,50          

   DEMAIS EMPRESAS 4.146              4.114              4.628              0,76            (10,42)        

CSLL - CONTRIB. SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 3.495              4.119              3.678              (15,15)        (4,98)           

   ENTIDADES FINANCEIRAS 637                  1.202              615                  (46,97)        3,63            

   DEMAIS EMPRESAS 2.858              2.917              3.063              (2,03)           (6,71)           

CIDE-COMBUSTÍVEIS 470                  488                  515                  (3,73)           (8,74)           

PSS - CONTRIB. DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 2.222              2.388              2.471              (6,97)           (10,07)        

OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 1.975              1.724              2.454              14,58          (19,52)        

SUBTOTAL [A] 65.766            62.878            72.146            4,59            (8,84)           

RECEITA PREVIDENCIÁRIA [B] 30.525            30.473            31.516            0,17            (3,14)           

   PRÓPRIA 27.583            27.423            28.343            0,58            (2,68)           

   DEMAIS 2.942              3.050              3.173              (3,56)           (7,29)           

ADMINISTRADAS PELA RFB [C]=[A]+[B] 96.291            93.351            103.662          3,15            (7,11)           

ADMINISTRADAS POR OUTROS ÓRGÃOS [D] 1.838              2.201              2.016              (16,49)        (8,82)           

TOTAL GERAL [E]=[C]+[D] 98.129            95.552            105.677          2,70            (7,14)           

TABELA I-A

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS FEDERAIS

PERÍODO: MAIO E JUNHO DE 2016 E JUNHO DE 2015

(A PREÇOS DE JUNHO/2016 - IPCA)

RECEITAS

VARIAÇÃO (%)2016
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de Ajuste/2015 e d) utilização do balanço de 
suspensão/redução por algumas empresas do 
setor financeiro durante o ano de 2015.

A Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e contribuições para 
o PIS/Pasep responderam por R$ 130,64 bilhões, 
com queda de 6,95% em relação ao mesmo 
período de 2015. 

UNIDADE: R$ MILHÕES

2016 2015
IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO 16.150            21.690            (25,54)             2,58            3,21            

I.P.I-TOTAL 22.390            27.482            (18,53)             3,57            4,07            

  I.P.I-FUMO 3.186              3.245              (1,80)               0,51            0,48            

  I.P.I-BEBIDAS 1.237              1.605              (22,96)             0,20            0,24            

  I.P.I-AUTOMÓVEIS 1.470              2.299              (36,06)             0,23            0,34            

  I.P.I-VINCULADO À IMPORTAÇÃO 6.871              9.307              (26,18)             1,10            1,38            

  I.P.I-OUTROS 9.627              11.026            (12,69)             1,54            1,63            

IMPOSTO SOBRE A RENDA-TOTAL 179.007          189.841          (5,71)               28,57          28,08          

  I.RENDA-PESSOA FÍSICA 17.348            18.391            (5,67)               2,77            2,72            

  I.RENDA-PESSOA JURÍDICA 65.609            71.611            (8,38)               10,47          10,59          

    ENTIDADES FINANCEIRAS 15.543            12.913            20,37              2,48            1,91            

    DEMAIS EMPRESAS 50.065            58.698            (14,71)             7,99            8,68            

  I.RENDA-RETIDO NA FONTE 96.050            99.839            (3,79)               15,33          14,77          

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DO TRABALHO 50.575            53.256            (5,03)               8,07            7,88            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE CAPITAL 28.715            26.992            6,38                 4,58            3,99            

    I.R.R.F-RENDIMENTOS DE RESIDENTES NO EXTERIOR 11.637            13.434            (13,37)             1,86            1,99            

    I.R.R.F-OUTROS RENDIMENTOS 5.123              6.157              (16,80)             0,82            0,91            

IOF - I. S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 17.018            18.795            (9,46)               2,72            2,78            

ITR - I. TERRITORIAL RURAL 114                  116                  (2,28)               0,02            0,02            

COFINS - CONTRIB. P/ A SEGURIDADE SOCIAL 102.967          110.436          (6,76)               16,44          16,34          

   ENTIDADES FINANCEIRAS 9.577              7.348              30,33              1,53            1,09            

   DEMAIS EMPRESAS 93.389            103.088          (9,41)               14,91          15,25          

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 27.679            29.966            (7,63)               4,42            4,43            

   ENTIDADES FINANCEIRAS 1.476              1.203              22,66              0,24            0,18            

   DEMAIS EMPRESAS 26.203            28.763            (8,90)               4,18            4,25            

CSLL - CONTRIB. SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 37.981            38.495            (1,33)               6,06            5,69            

   ENTIDADES FINANCEIRAS 11.125            8.097              37,40              1,78            1,20            

   DEMAIS EMPRESAS 26.857            30.398            (11,65)             4,29            4,50            

CIDE-COMBUSTÍVEIS 2.893              566                  411,41            0,46            0,08            

PSS - CONTRIB. DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 13.835            15.164            (8,76)               2,21            2,24            

OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 11.108            13.337            (16,72)             1,77            1,97            

SUBTOTAL [A] 431.142          465.888          (7,46)               68,82          68,92          

RECEITA PREVIDENCIÁRIA [B] 184.029          193.835          (5,06)               29,38          28,67          

   PRÓPRIA 163.388          171.568          (4,77)               26,08          25,38          

   DEMAIS 20.641            22.267            (7,30)               3,29            3,29            

ADMINISTRADAS PELA RFB [C]=[A]+[B] 615.171          659.724          (6,75)               98,20          97,59          

ADMINISTRADAS POR OUTROS ÓRGÃOS [D] 11.291            16.283            (30,65)             1,80            2,41            

TOTAL GERAL [E]=[C]+[D] 626.462          676.006          (7,33)               100,00       100,00       

TABELA II-A

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS FEDERAIS

PERÍODO: JANEIRO A JUNHO - 2016/2015

(A PREÇOS DE JUNHO/2016 - IPCA)

RECEITAS
2016

[A]

2015

[B]

VAR. (%)

[A]/[B]

PARTICIPAÇÃO (%)
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Fiscalização
A Subsecretaria de Fiscalização (Sufis) 

divulgou o resultado dos procedimentos fiscais 
realizados no primeiro semestre de 2016 pelos 
Auditores Fiscais, num total de R$ 58,74 bilhões de 
créditos tributários lançados. No mesmo período 
de 2015, a fiscalização lançou créditos tributários 
no valor total de R$ 76,17 bilhões, resultado esse 
que, comparado ao ano em curso, significou uma 
redução de 22,9%, ou R$ 17,43 bilhões a menos em 
lançamentos de créditos tributários.

De acordo com a Subsecretaria, a queda 
dos lançamentos de vários tributos, incluindo 
as contribuições previdenciárias, comparando 
o primeiro semestre de 2015 com o primeiro 
semestre de 2016, ocorreu por conta do 
movimento de reivindicação dos Auditores 
Fiscais, de janeiro até abril.

No primeiro semestre de 2016 foram 
fiscalizadas e autuadas 2.815 empresas em todos 
os estados, atingindo o total de R$ 52,22 bilhões 
de crédito tributário. Além disso, os lançamentos 

de multas e revisões de declarações de pessoas 
jurídicas contribuíram para que fosse atingido o 
valor total de R$ 53,91 bilhões de crédito tributário.

Quanto ao resultado dos procedimentos 
fiscais nas pessoas físicas, foram fiscalizados e 
autuados 1.842 contribuintes, num valor de R$ 4,27 
bilhões de crédito tributário. Com lançamentos de 
multa e revisões de declarações de pessoas físicas, 
atingiu-se o total de R$ 4,83 bilhões.

As espécies tributárias Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (R$ 24,34 bilhões - 43,1%), 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (R$ 9,68 
bilhões - 17,1%), Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (R$ 7,23 bilhões - 12,8%), 
Imposto sobre Produtos Industrializados (R$ 4,01 
bilhões - 7,1%), Contribuições Previdenciárias (R$ 
3,15 bilhões - 5,6%) e Imposto de Renda Pessoa 
Física (R$ 2,36 bilhões - 4,2%), representaram 90% 
dos créditos tributários lançados pelos Auditores 
Fiscais no primeiro semestre de 2016.

Mais de R$ 58 bilhões lançados
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INDICADOR DE PRESENÇA FISCAL 

Estabelecido a partir da relação entre os contribuintes de interesse e o índice mínimo de cobertura 
correspondente nos segmentos: Pessoas Jurídicas sujeitas ao acompanhamento diferenciado, Pessoas 
jurídicas de médio porte, Demais Pessoas Jurídicas, pessoas físicas e procedimentos de revisão de 
declarações. 
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CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO POR SEGMENTO ECONÔMICO 

Slide 2 

Nº Descrição

Qtd Crédito (R$) Qtd Crédito (R$) 2015 2016 Qtd Crédito (R$)

1 Comércio 658 11.308.567.759 639 5.003.507.278 15,3% 9,3% -2,9% -55,8%

2 Prestação de serviços 736 10.182.326.256 671 6.572.742.091 13,8% 12,2% -8,8% -35,4%

3 Indústria 860 19.718.145.186 820 20.250.733.479 26,6% 37,6% -4,7% 2,7%

4 Transporte e serviços 
relacionados 185 918.340.753 150 997.654.969 1,2% 1,9% -18,9% 8,6%

5 Construção civil 182 1.650.924.971 137 7.047.335.057 2,2% 13,1% -24,7% 326,9%

6
Serviços de 
comunicação, energia e 
água

32 790.265.792 33 1.446.718.933 1,1% 2,7% 3,1% 83,1%

7 Serviços financeiros 92 16.507.482.292 60 7.619.794.077 22,3% 14,1% -34,8% -53,8%

8 Sociedades de 
Participação 50 9.331.030.216 42 1.678.600.416 12,6% 3,1% -16,0% -82,0%

9 Outros setores 333 1.774.002.305 263 1.610.798.313 2,4% 3,0% -21,0% -9,2%

3.128 72.181.085.530 2.815 52.227.884.613 97,5% 96,9% -10,0% -27,6%

90 5.556.890 66 85.542.305 0,0% 0,2% -26,7% 1439,4%

2.118 1.832.085.924 1.775 1.600.584.035 2,5% 3,0% -16,2% -12,6%

5.336 74.018.728.344 4.656 53.914.010.953 100,0% 100,0% -12,7% -27,2%

Fiscalização e seus créditos por segmento econômico, comparados ao ano anterior no mês de junho

2015 2016 % Crédito Crescimento de 2015 a 
2016

Pessoa Jurídica - Setor 
Econômico

Total Fiscalização Pessoa 
Jurídica

Lançamento de Multa PJ

Total Revisão de 
Declarações PJ

Total Geral Pessoa Jurídica  

 Qtd Crédito (R$) Qtd Crédito (R$) 2015 2016 Qtd Crédito (R$)

1 Proprietário e Dirigente 
de empresa 512 529.748.957 443 1.097.004.052 24,5% 22,7% -13,5% 107,1%

2 Funcionário público e 
Aposentado 183 200.696.105 156 242.195.866 9,3% 5,0% -14,8% 20,7%

3 Profissional liberal 567 128.431.156 389 142.937.332 5,9% 3,0% -31,4% 11,3%

4
Profissional de ensino e 
Técnico de outra 
natureza

344 50.677.207 211 45.819.380 2,3% 0,9% -38,7% -9,6%

5 Autônomo 100 238.273.312 75 58.289.292 11,0% 1,2% -25,0% -75,5%

6 Outros 873 457.079.833 568 2.687.043.721 21,2% 55,6% -34,9% 487,9%

2.579 1.604.906.570 1.842 4.273.289.643 74,4% 88,4% -28,6% 166,3%

33 150.007 54 495.113 0,0% 0,0% 63,6% 230,1%

160.152 553.463.420 168.852 558.386.501 25,6% 11,6% 5,4% 0,9%

162.764 2.158.519.997 170.748 4.832.171.257 100,0% 100,0% 4,9% 123,9%

168.100 76.177.248.341 175.404 58.746.182.210 4,3% -22,9%

Total Geral Pessoa Física

Total Geral: PJ + PF

Pessoa Física - Setor 
Econômico

Total Fiscalização Pessoa 
Física

Lançamento de Multa

Revisão de Declarações PF 
(1)

 

 

 

 

 

 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS LANÇADO POR ESPÉCIE TRIBUTÁRIA 

Slide 3 

Total RPF RPF com 
crédito Crédito (A) Total RPF RPF com 

crédito Crédito(B)

IRPJ 1.261 1.016 30.650.081.085 41,5% 1.266 1.004 24.347.512.153 43,1% -20,6%
CSLL 1.062 1.009 12.842.891.010 17,4% 1.064 994 9.687.131.755 17,1% -24,6%
IRRF 154 123 6.123.614.850 8,3% 136 115 2.363.953.534 4,2% -61,4%
COFINS 1.048 937 9.050.501.210 12,3% 985 893 7.234.118.485 12,8% -20,1%
CP 
PATRONAL 1.670 1.466 5.787.551.580 7,8% 1.264 1.114 3.154.961.045 5,6% -45,5%

IPI 336 244 3.007.423.056 4,1% 286 200 4.015.819.534 7,1% 33,5%
IOF 81 70 142.560.714 0,2% 96 84 993.832.892 1,8% 597,1%
IRPF 1.660 1.497 1.505.313.655 2,0% 1.307 1.180 1.467.377.277 2,6% -2,5%
PIS 1.044 931 1.777.115.401 2,4% 980 887 1.396.814.363 2,5% -21,4%
CP 3º 1.131 1.074 634.983.908 0,9% 838 782 325.312.446 0,6% -48,8%
MULDI 352 326 1.301.671.843 1,8% 362 322 484.702.214 0,9% -62,8%
CP MULDI 414 364 231.536.879 0,3% 320 274 180.139.052 0,3% -22,2%
CP SEG. 1.250 1.086 271.368.735 0,4% 799 688 295.115.746 0,5% 8,8%
PASEP 78 77 311.083.702 0,4% 74 70 114.207.129 0,2% -63,3%
SIMPLES 162 85 75.157.748 0,1% 109 38 36.175.609 0,1% -51,9%
CIDERE 24 15 46.482.301 0,1% 34 22 403.631.446 0,7% 768,4%
CIDECO 0 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%
SIMPLES 
ME/EPP 10 0 0 0,0% 2 0 0 0,0%

ITR 13 10 26.654.426 0,0% 7 7 369.577 0,0% -98,6%
CPMF 0 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%
CONTR 
PREV 1 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%

CPSS 0 0 0 0,0% 1 0 0 0,0%
II 2 0 0 0,0% 0 0 0 0,0%

Total: 
BRASIL 0 0 73.785.992.101 100,0% 0 0 56.501.174.257 100,0% -23,4%

Tributo
2015 2016

% R$ 2015 % R$ 2016
Crescimento 

de 2015 a 
2016

Fiscalização e seus créditos, por tributo, comparados ao ano anterior no mês de junho
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|   MATÉRIA

Um novo 
olhar sobre 
o mundo

Os adeptos do Veganismo ultrapassam 
as barreiras da alimentação sem 
carne e derivados e aderem a uma 

filosofia baseada no respeito à vida
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|   MATÉRIA

O mercado de consumo vivencia 
constantes mudanças a todo o 
momento. Mudanças que, em grande 
parte dos casos, estão relacionadas 
à escolha de opções sustentáveis, 

moralmente responsáveis com a temática da 
conservação e manutenção da vida e do meio 
ambiente. Superando as fronteiras do consumismo, 
a ideologia defendida pelo Veganismo – corrente 
social criada em 1944 pelo inglês Donald Watson 
– estabelece princípios pelos quais o ser humano 
viva sem a necessidade de explorar os animais, 
buscando e implementando práticas que objetivam 
o fim do uso de animais para alimentação, trabalho, 
entretenimento, apropriação, caça, testes físicos, 
químicos e biológicos, vivissecção, entre outros fins 
que atendam aos interesses dos seres humanos.

Oriunda de uma ramificação radical do 
Vegetarianismo, a terminologia Veganismo surge da 
junção das três primeiras e das seis últimas letras da 
ideologia anterior. Desta forma, os seus adeptos são 
chamados veganos (veganas, em feminino), e nas 
palavras do criador desta ideologia, o Veganismo 
constitui “o início e o fim do vegetariano”, pois se inicia 
com a ideia de adotar restrições alimentares de origem 
animal até atingir o seu objetivo final e mais amplo, que 
é o fim da exploração dos seres sencientes (aqueles 
capazes de sofrer ou de sentir prazer ou felicidade).

Além das restrições alimentares, os integrantes 
desta comunidade internacional zelam pela 
preservação da liberdade e da integridade animal, 
partindo do princípio da expansão de direitos para 
os chamados “seres não humanos”. O entendimento 
é que a proclamação da Declaração Universal dos 
Direitos Animais pela Unesco, em janeiro de 1978, 
contém características condenadas pelos defensores 
de direitos animais, como o artigo 9º, que em sua 
redação afirma que “animais destinados ao abate 
devem sê-lo sem sofrer ansiedade nem dor”. 

Na opinião dos seguidores do Veganismo, tal 
redação ratifica a possibilidade de violação de um 
direito básico – o direito à integridade física – para fins 
humanos. “As pessoas se sentem no direito de explorar 
os outros animais por se considerarem superiores. 

Matamos os outros animais sem considerar que 
eles também querem continuar vivos. Por isso, o 
Veganismo também engloba o conceito de garantia 
de direitos a todos os seres vivos”, argumenta Bruno 
Pinheiro, coordenador nacional e um dos fundadores 
da Frente de Ações para Libertação Animal (Fala), 
criada em 2012 e que atualmente conta com mais de 
4,5 mil ativistas por todo o País, entre vegetarianos, 
veganos e simpatizantes. 

Em sua avaliação, Bruno afirma que a 
legislação brasileira é, de certa forma, avançada 
no que diz respeito aos direitos dos animais. 
O problema, segundo ele, estaria na formação 
cultural, na base dos costumes. “Nós temos o art.225 
da Constituição Federal, que assegura o respeito 
aos animais. Também existe a Lei Federal de Crimes 
(Lei nº 9.605/98) que atribui, em seu art. 32, crime à 
exploração de animais. Mas é a sociedade que ainda 
precisa de ações de conscientização”, opina.

A Fala trabalha em prol da conscientização da 
sociedade sobre o respeito aos animais e desenvolve 
uma série de ações como palestras, debates, grupos 
de estudos e ações na rua em todo o Brasil. 

Benefícios para a saúde
A diferença entre alimento natural, vegano, 

cruelty-free, vegetariano e orgânico pode gerar 
confusão para leigos no assunto. Afinal de contas, o que 
significa cada termo? A nutricionista Shila Hargreaves 
explica que o alimento natural não necessariamente é 
vegano, ele apenas não é processado. 

Um exemplo é o mel, que é natural, mas não 
é vegano. Já o cruelty-free denota o produto livre de 

|   alimentação vegana

Bruno Pinheiro, coordenador nacional da  
Frente de Ações para Libertação Animal (Fala)
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crueldade contra os animais na sua produção, não 
se restringindo a alimentos, princípio seguido pelos 
veganos. O vegetariano, por sua vez, elimina de sua 
alimentação qualquer tipo de carne, mas não exclui 
leite e derivados, ovos, nem produtos como roupas e 
cosméticos. A restrição gira em torno da alimentação. 
O orgânico, conforme a especialista, se refere ao 
alimento produzido sem uso de agrotóxicos. 

“Podemos ter  vegetais e frutas orgânicos, 
mas também ovos, leite, carne, frango, alimentos 
industrializados (como biscoitos, bolos), todos na 
versão orgânica, pois toda a produção foi feita sem o 
uso de agrotóxicos”, detalha a especialista, explicando 
que “vegano é o alimento (ou produto) que não tem 
nada de origem animal em sua composição”.

Para Shila, que é pós-graduada em Fitoterapia 
e Suplementação Nutricional Clínica Esportiva pela 
Universidade de Brasília (UnB), os maiores benefícios 
da alimentação vegana são proporcionados pelo 
aumento na ingestão de frutas, hortaliças, cereais 
integrais, leguminosas e oleaginosas, que são 
altamente nutritivos. Segundo ela, quando há o 
equilíbrio na alimentação e esta é feita de forma mais 
nutritiva, colabora para a redução do risco de doenças 
crônicas e o envelhecimento precoce, além de 
melhorar os níveis de energia e a qualidade do sono, 
proporciona aspectos positivos à pele, amenizando e 
equilibrando sintomas gastrointestinais. 

Entre os fatores positivos estão a aceleração 

do metabolismo, pois o adepto do Veganismo 
normalmente reduz a ingestão de proteínas e 
gordura, o que facilita a digestão, mas, ao mesmo 
tempo, aumenta o apetite. “Por isso, é importante 
garantir que os alimentos de origem animal sejam 
substituídos por fontes vegetais que também 
forneçam proteínas e gorduras boas, reduzindo o 
aumento excessivo da fome”, informa a nutricionista.

Por fim, Sheila aconselha que a mudança 
de hábitos alimentares seja feita de forma gradual, 
primeiro para vegetarianismo e no momento em que a 
pessoa se sentir confortável migrar para o Veganismo. 
Uma dica que a nutricionista dá é aprender a cozinhar 
usando a criatividade no preparo dos alimentos para 
não tornar a alimentação monótona e sacrificante. 
“Também é importante o acompanhamento 
nutricional neste período para que a nova dieta seja 
equilibrada e forneça todos os nutrientes necessários”.

A ALIMENTAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO  
DE DOENÇAS

De acordo com o Guia de Nutrição para 
Americanos de 2010, relatório emitido pelo 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
da América (EUA) e o Departamento de Saúde e 
Serviços Humanos Americano, uma dieta vegetariana 
está associada a baixos níveis de obesidade e 
risco reduzido de doenças cardiovasculares. O 

- 	O dia 1º de novembro é marcado pelo Dia Mundial Vegano (“World Vegan Day”, em inglês), que é 
comemorado desde 1994, quando a Vegan Society da Inglaterra comemorou 50 anos de criação.

- Em 2004 o evento marcou o 60º aniversário da sociedade, e o 10º aniversário do feriado.
- A reivindicação do movimento Vegano é que os animais não sejam considerados propriedade 

ou “recursos naturais”, nem legalmente, nem moralmente justificáveis. Pelo contrário, devem 
ser respeitados assim como as pessoas.

-	 No Brasil, o dia 11 de setembro é reservado para a conscientização dos direitos, sendo 
comemorado o Dia dos Direitos dos Animais.

-	 De acordo com o site Vista-se, 70 bilhões de animais terrestres são mortos por ano  
para consumo humano.

-	 O site indica ainda que 181 animais são mortos por segundo e que 18% das  
emissões mundiais de gases que provocam efeito estufa são causados  
pela atividade pecuária. 



Seguridade Social e Tributação - setembro - 2016   |   31

Adepta ao veganismo há quatro anos, a agricultora Vanessa 
Dancinger  utiliza o método de compostagem desenvolvido 

por pesquisador da embrapa para cultivar alimentos in 
natura com menor impacto ao solo 

estudo indica que pessoas que adotam dietas 
que incluem o consumo de alimentos de origem 
animal têm mostrado maiores probabilidades de 
desenvolvimento das doenças degenerativas, como 
a doença arterial coronariana e a diabetes. 

Estudos feitos pela Associação Dietética 
Americana (The American Dietetic Association) e 
pelos Nutricionistas do Canadá (Dietitians of Canada) 
indicam que as dietas que evitam o consumo de 
carne tendem a apresentar baixos níveis de gorduras 
saturadas, colesterol e proteína animal e a concentrar 
maiores níveis de carboidratos, fibras, magnésio, 
potássio, ácido fólico e antioxidantes como as vitaminas 
C e E, além de fitoquímicos. Em função disso, pessoas 
que evitam a ingestão de carne e outros produtos de 
origem animal têm reportado baixos índices de massa 
e gordura corporal, de mortes por doenças isquêmicas 
do coração, de colesterol no sangue, baixa pressão 
sanguínea e baixos índices de hipertensão, diabetes 
tipo 2, câncer de próstata e de colo de útero. 

Já uma meta-análise de 1999 de cinco 
estudos comparando os índices de mortalidade 
de vegetarianos e não-vegetarianos em Países do 
leste descobriu que a mortalidade por doenças 
isquêmicas do coração era 26% menor entre veganos 
comparado com a maioria dos não vegetarianos. 
Extensa pesquisa realizada durante 15 anos no Reino 
Unido investigou a associação da dieta vegana ao 
risco de catarata relacionada à idade e descobriu que 
pessoas adeptas ao Veganismo apresentam risco 
40% menor de desenvolver catarata se comparadas 
às pessoas que ingerem  altas quantidades de carne e 
alimentos de origem animal.

Produzir com consciência
No centro de Campo Grande, zona oeste do 

Rio de Janeiro, a agricultora urbana agroecológica 
Vanessa Dancinger, adepta ao Veganismo há quatro 
anos, cultiva seus produtos in natura. Entre os 
produtos cultivados estão inhame, figo, mamão, 
uva, hortaliças, pancs (plantas alimentícias não-
convencionais), fitoterápicos processados (bolo, pães, 
doces, empadão, quiche) sem açúcar refinado, glúten, 

lactose e conservantes. Para o cultivo, ela substitui 
o tradicional esterco utilizado na produção pela 
tecnologia de compostagem vegetal, desenvolvida 
pelo pesquisador Marco Antonio de Almeida, 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa Agrobiologia), técnica aprendida em um 
curso oferecido pela escola da entidade. 

O método utiliza 100% de material oriundo 
de vegetais, o que, segundo o pesquisador, seria 
coerente com a filosofia vegana de não utilizar 
matéria prima animal em nenhuma parte do processo 
de produção. “Em termos de eficiência agronômica é 
igual. A vantagem é que o esterco pode deixar algum 
resíduo animal, já o composto nos dá uma confiança 
maior no material por não liberar resíduos animais 
que podem contaminar o solo do produtor”, explica 
Marco Antônio de Almeida.

Para fazer a compostagem, ele busca 
componentes ricos em carbono e nitrogênio. 
Um dos ingredientes utilizados é a palhada de 
leguminosa, que é rica em nutrientes e produz uma 
compostagem de ótima qualidade. A partir destes 
resultados iniciais, o pesquisador e sua equipe 
testaram diversos outros componentes como, por 
exemplo, tortas vegetais do farelo de mamona – 
subprodutos de processamento agroindustrial.

Os estudos de Marco Almeida mostram que 
para a pessoa vegana e adepta da agricultura orgânica, 
a compostagem vegetal é uma das alternativas viáveis. 
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A IMPUNIDADE E A LAVAGEM DE
DINHEIRO OFICIALIZADA PELA

“LEI DE REPATRIAÇÃO DE RECURSOS” (*)

|   IdEias e debates
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S 
ob o nome de “Regime Especial de 
Regularização Cambial e Tributária (RERCT)”, 
a Lei nº 13.254/2016 oficializou a permissão 
da prática da “lavagem de dinheiro”.  Essa 
ideia não é nova, já existiu no passado (PL 

5228/2005). O que poucos sabem é que a origem 
dessas ideias estão no grande esquema do Banestado:  
dois doleiros, interceptados com autorização judicial, já 
“discutiam” um projeto de lei para “garantir” a lavagem 
dos recursos que tinham enviado para o exterior ou lá 
recebidos e mantidos ilicitamente.  

De saída há um paradoxo na lei. Os benefícios 
não se aplicam a quem tiver sido condenado 
em ação penal pelos crimes listados no § 1º do 
art. 5º, “ainda que se refira aos recursos, bens ou 
direitos a serem regularizados pelo RERCT”. Assim, 
quem estiver sendo processado criminalmente 
com condenação (mas sem trânsito em julgado) 
pelos crimes indicados, mesmo que sem qualquer 
relação com os recursos existentes no exterior, 

não poderá ser “beneficiado”. De outro lado, quem 
estiver sendo investigado ou processado sem 
condenação, mesmo que pelos fatos criminosos, 
pode ser beneficiado pela “anistia”.  De qualquer 
modo, não se olvide que o benefício dependerá 
apenas da declaração acerca da origem dos 
recursos pelo criminoso.

Transformam-se recursos ilícitos em lícitos 
(art. 2º). Já a declaração (art. 4º, II) deverá conter 
informações necessárias à identificação dos 
valores a serem regularizados. Entretanto, essa 
declaração não poderá ser utilizada como único 
indício ou elemento para efeitos de expediente 
investigatório (art. 4º, § 12). E em caso de exclusão 
do regime, a instauração ou a continuidade 
de procedimentos investigatórios quanto à 
origem dos ativos objeto de regularização 
somente poderá ocorrer se houver evidências 
documentais não relacionadas à declaração do 
contribuinte (art. 9º, § 2º).

douglas ficher 
procurador regional da república
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Diferentemente do que aparenta, quem, 
por exemplo, remeteu ao exterior recursos ilícitos 
decorrentes de tráfico de drogas, corrupção ou 
outros crimes graves também terá o benefício. 
Há quem sustente que, como a corrupção não 
está listada na lei dentre os crimes que podem 
ter extinta a punibilidade, inviável seria o 
benefício. Discordamos: a declaração da origem 
dos recursos será feita unilateralmente pelo 
próprio criminoso e ela não poderá ser sindicada 
ou utilizada para fins de investigação alguma. 
Como se sabe, a prova em crimes dessa natureza 
é muito difícil, especialmente quando os valores 
estiverem em contas de empresas off shore ou 
então trusts. Portanto, o criminoso regularizará 
recursos de quaisquer espécies existentes no 
exterior, declarando a origem que bem lhe 
aprouver e que possa ensejar o benefício dos ( já 
também gravíssimos) crimes referidos na lei de 
repatriação.

Cumpridas as condições previstas antes 
da decisão criminal (retorne-se ao paradoxo 
anterior), “em relação aos bens a serem 
regularizados”, extinguirá a punibilidade 
(anistia-se o criminoso) de delitos de sonegação 
fiscal, inclusive contribuições do já combalido 
INSS, falsidades (arts. 297, 298, 299 e 304, CP), 
evasão de divisas (art. 22 da Lei n. 7.492/86) e 
lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei n. 9.613/98), 
especialidade dos doleiros (que “coincidência”).

Tudo será regularizado pelo pagamento da 
módica quantia de 15% de IR por ganho de capital 
(art. 6º). Sobre o valor do imposto incidirá multa 
de 100% (art. 8º). Ou seja, oficialmente “lavam-
se” os recursos ilícitos com pagamento de meros 
30% do produto do crime. Enquanto isso, para 
os brasileiros, o IRPF é de 27,5% (valores acima 
de R$4.664,68) – quase o dobro do  cobrado dos 
criminosos. Em caso de descumprimento das 
regras tributárias no Brasil, a multa (qualificada) 
será de 150%. A regularização dos bens e direitos 
e pagamento dos tributos implicará ainda a 

redução de 100% da multa de mora (art. 6º, § 4º).
Há quem diga que a finalidade seria, em 

tempos de crise, permitir a recuperação de 
valores existentes no exterior. Outro embuste. 
E dos grandes. Por anos a fio já existem no País 
regras similares para “sonegadores” (“Refis”, em 
inúmeras edições). Há (sérios) estudos técnicos 
que demonstram que o Estado recuperou pouco 
mais de 2% do montante dos valores devidos 
por intermédio desses programas nas últimas 
décadas.

Diferentemente do que alguns pensam, 
não há discricionariedade ao legislador para 
“anistiar” situações dessa natureza.

O Tribunal Constitucional Alemão já 
reconheceu que lei de anistia penal viola o 
Princípio da Igualdade se a regra fixada pelo 
legislador para alguns tipos penais não for 
orientada pelo pensamento de justiça e se não 
puderem ser encontradas para ela quaisquer 
argumentos razoáveis que decorram da natureza 
da matéria ou que sejam compreensíveis de 
alguma outra forma (BVerfGE 10,234-Platow-
Amnestie). Como diz Ferrajoli, ao se reconhecer 
como válidas regras dessa natureza, está-
se impedindo a melhor eficácia dos direitos 
fundamentais segundo determinado pela 
Constituição. Maria Conceição Ferreira da Cunha 
é precisa: “mantendo-se a descriminalização de 
condutas muito danosas, a liberdade de uma 
pluralidade de pessoas pode ficar em casa”.

Por ora, estão felizes os criminosos 
de colarinho branco, corruptos, traficantes 
e lavadores de dinheiro. Mas o verdadeiro 
garantismo impõe a atuação positiva (integral) 
do Estado. Espera-se que o STF reconheça a 
inconstitucionalidade dessa lei. Pelo menos isso.

*Douglas Fischer,
Procurador Regional da República.
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